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<br>NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
<br> 

<br>DECRETO Nº 61.925, DE 12-04-16 – DOE 13-04-16

<br>Regulamenta a Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro de 2016, que institui a Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORFISP e dá providências correlatas.

<br>

<br>O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro de 2016,

<br>

<br>Decreta:

<br>

<br>Artigo 1º - A Corregedoria da Fiscalização Tributária - CORFISP, fica diretamente subordinada ao Secretário da Fazenda, na qualidade de órgão de assessoramento e unidade administrativa de nível de Departamento Técnico.

<br>

<br>Parágrafo único - A CORFISP tem como âmbito de atuação as atividades desempenhadas pelos Agentes Fiscais de Rendas, visando a preservar os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade dos atos por estes praticados.

<br>
<br>Artigo 2º - A CORFISP é integrada por:

<br>I – Corregedor-Geral e Corregedor Adjunto;

<br>II – Corpo Técnico, que não se caracteriza como unidade administrativa, composto pelos Corregedores Fiscais;

<br>III – Centro de Apoio Administrativo, unidade administrativa

<br>em nível de Divisão da Fazenda Estadual.

<br>

<br>§ 1º - O Corregedor-Geral e o Corregedor Adjunto serão designados pelo Secretário da Fazenda, dentre os Agentes Fiscais de Rendas com no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo, para exercerem a função por mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução;

<br>

<br>§ 2º - Os Corregedores Fiscais serão designados pelo Corregedor-Geral, “ad referendum” do Secretário da Fazenda, dentre os Agentes Fiscais de Rendas da Secretaria da Fazenda – AFR, com, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo, para exercerem a função pelo período máximo de 4 (quatro) anos.

<br>

<br>§ 3º - O interstício previsto no § 2º deverá ser observado em relação ao desenvolvimento de qualquer atividade de natureza disciplinar por parte do AFR, ainda que em outra unidade que não a CORFISP.

<br>

<br>§ 4º - O AFR que tiver exercido a função de Corregedor Fiscal somente poderá exercê-la novamente após o período de 4 (quatro) anos, contados do término do último exercício da função.

<br>

<br>§ 5º - O Diretor do Centro de Apoio Administrativo será designado pelo Secretário da Fazenda.

<br>

<br>Artigo 3º - Competirá à CORFISP, sem prejuízo das atribuições da Corregedoria Geral da Administração:

<br>I - verificar por meio de correições ordinárias e extraordinárias, seja por determinação especial do Secretário da Fazenda ou do Corregedor-Geral da CORFISP, ou ainda por solicitação dos Coordenadores da Secretaria da Fazenda, a regularidade das atividades desempenhadas pelos Agentes Fiscais de Rendas no âmbito da Secretaria da Fazenda e no TIT – Tribunal de Impostos e Taxas;

<br>II - rever trabalhos fiscais já executados, para aferir a técnica utilizada e a aplicação da legislação cabível, manifestando-se acerca de irregularidades encontradas;

<br>III - exercer o controle dos procedimentos administrativos disciplinares instaurados pelas Comissões Processantes constituídas nos termos do artigo 4º deste decreto;

<br>IV - apurar, concorrentemente com a unidade de classificação, as condutas funcionais e denúncias de irregularidades dos Agentes Fiscais de Rendas, por ilícitos em tese praticados no desempenho de seu cargo ou função, e bem assim de outros servidores, não regidos por leis especiais, quando se constatar que houve concurso de Agente Fiscal de Rendas na infração; 

<br>V - diligenciar junto a contribuinte ou a qualquer órgão ou entidade pública ou particular, para obtenção de dados e informações concernentes às atribuições da CORFISP, ou apuração de fatos que repercutam ou possam repercutir nos Processos Administrativos Disciplinares – PADs ou Sindicâncias;

<br>VI - propor, com prévio conhecimento do Secretário da Fazenda, medidas aos Coordenadores da Secretaria da Fazenda objetivando a padronização de procedimentos e a regularização de anomalias técnicas e administrativas;

<br>VII - apurar a procedência de informações reportadas em relatório fiscal dando conta da ocorrência de pressões, ameaças ou coações originárias de pessoa física que de qualquer modo se relacione com contribuinte sob ação fiscal, e cujo objetivo possa ter sido desencorajar ou evitar o início, prosseguimento, aprofundamento ou conclusão dos trabalhos de fiscalização;

<br>VIII - manifestar-se conclusivamente nos procedimentos administrativos de caráter disciplinar, que envolvam Agente Fiscal de Rendas, podendo o Secretário da Fazenda, antes da decisão, encaminhar o procedimento sancionatório à Consultoria Jurídica da Secretaria da Fazenda, para que esta proceda ao exame da regularidade formal;

<br>IX - apoiar a Consultoria Jurídica em relação à resposta a consultas formuladas pelos órgãos e entidades da Administração Pública e servidores da Secretaria da Fazenda, acerca de assuntos de competência da CORFISP;

<br>X - acompanhar sistematicamente a evolução patrimonial dos Agentes Fiscais de Rendas;

<br>XI - encaminhar ao Ministério Público representação devidamente instruída, sempre que constatadas, no curso das apurações referidas no inciso VII, evidências de conduta definida como crime por parte de pessoas físicas relacionadas a contribuinte sob ação fiscal.

<br>

<br>§ 1º - Resolução do Secretário da Fazenda disporá sobre:

<br>1 - a forma de realização das correições e serviços especiais afetos à CORFISP, nos termos do § 1º do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro de 2016;

<br>2 - o regimento interno da CORFISP.

<br>

<br>§ 2º - Qualquer notícia de irregularidade praticada por Agente Fiscal de Rendas será imediatamente comunicada ao Secretário da Fazenda e ao titular da Coordenadoria da Secretaria da Fazenda onde o servidor estiver exercendo as suas atividades.

<br>

<br>§ 3º - A competência da CORFISP, ressalvado o que consta do “caput” e do inciso IV deste artigo, será exclusiva para os assuntos de que trata a Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro de 2016.

<br>

<br>§ 4º - A competência prevista no inciso II deste artigo não exclui a prerrogativa dos órgãos de fiscalização de determinar o refazimento de trabalhos fiscais sempre que necessário.

<br>

<br>§ 5º - A autoridade administrativa que instaurar apuração, na forma prevista no inciso IV, deverá comunicar o fato imediatamente à CORFISP. Concluída a apuração, remeterá os autos para manifestação da CORFISP.

<br>

<br>§ 6º - No exercício das atribuições e das suas competências, todos os membros da CORFISP deverão, sob quaisquer circunstâncias, mas em especial em relação às diligências ou abordagens a terceiros, zelar pelos direitos e garantias dos investigados, tais como privacidade e integridade moral.

<br>

<br>§ 7º - Não serão acolhidas pela CORFISP e nem por qualquer outro órgão da Coordenadoria da Administração Tributária as acusações sem identificação de autoria ou apócrifas (denúncias anônimas), exceto se acompanhadas de prova documental ou relativas a fatos específicos suscetíveis de comprovação mediante verificações ou diligências específicas, com expressa anuência do Secretário da Fazenda.

<br>
<br>§ 8º – Todas as consultas, diligências, oitivas e peças produzidas no curso de apuração preliminar, sindicância ou processo administrativo disciplinar pelos Corregedores Fiscais deverão ser levadas aos autos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data:

<br>1 - do recebimento das respostas das consultas;

<br>2 - do recebimento das conclusões das diligências;

<br>3 - da realização das oitivas;

<br>4 - da produção das peças.

<br>

<br>§ 9º - Na contagem do prazo previsto no § 8º, somente deverão ser computados, do termo inicial até o final, os dias em que houver expediente normal na unidade em que estiverem tramitando os autos de apuração preliminar, sindicância ou processo administrativo.

<br>

<br>§ 10 – O acompanhamento a que se refere o inciso X será realizado na forma e condições estabelecidas em ato do Secretário da Fazenda, especialmente no que se refere à seleção da amostra, que será feita de forma randômica e impessoal por meio de sistema informatizado a ser desenvolvido pela Secretaria da Fazenda.

<br>

<br>§ 11 – O Corregedor-Geral, no exercício de suas funções, terá acesso a todas as unidades da Secretaria da Fazenda, devendo receber dos respectivos dirigentes e das demais autoridades toda a assistência de que precisar, sendo que o acesso às bases de dados e aos sistemas informatizados será disciplinado em ato do Secretário da Fazenda.

<br>

<br>Artigo 4º - O Corregedor-Geral da CORFISP nomeará, “ad referendum” do Secretário da Fazenda, Comissão Processante Permanente, composta por 3 (três) integrantes para, com independência e imparcialidade, conduzir sindicância ou processo administrativo disciplinar relativos a Agente Fiscal de Rendas, podendo ser nomeados suplentes para os eventuais afastamentos legais dos membros.

<br>

<br>§ 1º - O disposto neste artigo não impede a nomeação de Comissões Processantes Especiais nos moldes deste artigo.

<br>

<br>§ 2º - Os integrantes das Comissões Processantes serão escolhidos dentre os Agentes Fiscais de Rendas da Secretaria da Fazenda.

<br>

<br>§ 3º - Não poderão ser nomeados os citados em qualquer outra investigação no âmbito da CORFISP e que porventura tenham qualquer laço de família ou comercial com o investigado. 

<br>

<br>Artigo 5º - Compete:

<br>I - ao Corregedor–Geral da CORFISP:

<br>a) apresentar ao Secretário da Fazenda proposta de adoção de providências a que se refere o artigo 266 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003;

<br>b) assessorar o Secretário da Fazenda nos assuntos de natureza disciplinar;

<br>c) determinar ou avocar a instauração de apuração preliminar;

<br>d) manifestar-se nos procedimentos disciplinares antes de seu encaminhamento para decisão da autoridade competente, determinando, caso necessário, diligências complementares visando ao esclarecimento dos fatos;

<br>e) exercer as competências previstas em normas e sistemas de administração orçamentária, financeira, de material e serviços e de pessoal;

<br>f) adotar as providências necessárias para que se instaure inquérito policial, conforme dispõe o artigo 302 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003, e quando expressamente determinado pelo Secretário da Fazenda;

<br>II - ao Corregedor-Adjunto:

<br>a) substituir o Corregedor-Geral em seus afastamentos, respondendo pelo expediente do órgão nas suas ausências temporárias;

<br>b) assistir o Corregedor-Geral na execução das tarefas de sua competência;

<br>c) supervisionar as atividades executadas pelos Corregedores Fiscais segundo as orientações do Corregedor-Geral da CORFISP;

<br>III - aos Corregedores Fiscais:

<br>a) conduzir correições e apurações preliminares;

<br>b) presidir Comissões Processantes;

<br>c) revisar trabalhos fiscais consoante determinação do Corregedor–Geral;

<br>d) assistir o Corregedor-Geral em todas as suas incumbências e auxiliá-lo na execução dos trabalhos da CORFISP;

<br>e) desempenhar as tarefas que lhes forem cometidas pelo Corregedor-Geral relacionadas às finalidades institucionais da CORFISP;

<br>f) instaurar sindicância ou processo administrativo disciplinar mediante portaria, após o recebimento de determinação da autoridade competente.

<br>

<br>Artigo 6º - Competirá exclusivamente ao Secretário da Fazenda determinar a instauração de sindicâncias e de processos administrativos disciplinares em face de Agentes Fiscais de Rendas, julgando-os depois de concluídos pelas Comissões Processantes, momento em que poderá encaminhar, ao Ministério Público e à Corregedoria Geral da Administração – CGA, cópia de relatório e de outras peças processuais que contenham indícios de prática de crime ou ato de improbidade administrativa cometido por servidores investigados pela CORFISP, ressalvadas as informações protegidas por sigilo.

<br>

<br>Parágrafo único – Antes da decisão quanto à instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar, deverá ser dada oportunidade para o averiguado se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período, mediante acesso integral aos autos.

<br>

<br>Artigo 7º – Ao advogado é assegurado o direito de:

<br>I - examinar autos de apuração preliminar, sindicância e processo administrativo disciplinar, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, para o qual tenha a competente representação outorgada pelo interessado relativa ao procedimento respectivo, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital;

<br>II - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração, apresentar razões e quesitos.

<br>

<br>§ 1º - Nos casos previstos no inciso I, a autoridade poderá delimitar o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências.

<br>

<br>§ 2º - A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso I, o fornecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juiz competente.

<br>

<br>§ 3º - Os direitos previstos neste artigo são assegurados, também, no que couber, ao investigado que não tiver advogado constituído.

<br>

<br>Artigo 8º - Os Agentes Fiscais de Rendas integrantes da CORFISP farão jus à percepção do prêmio de produtividade, do “pro labore” e da participação nos resultados de que tratam os artigos 17, 18 e 26 da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, e alterações, na forma estabelecida em Resolução do Secretário da Fazenda, observados os limites legais previstos.

<br>

<br>Artigo 9º - Os trabalhos afetos à CORFISP deverão guardar o sigilo das informações que lhes forem prestadas, nele incluídos o fiscal e bancário do averiguado e de terceiros, sendo vedada, exceto por decisão do Secretário da Fazenda, e desde que não contrarie disposição legal, a divulgação de notas ou informações a respeito antes da eventual instauração de procedimento administrativo disciplinar, ocasião em que será observado o disposto no artigo 306

<br>da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003.

<br>

<br>Artigo 10 - Os ofícios, protocolados e demandas originários da CORFISP terão tramitação preferencial e urgente, devendo ser respondidos no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilidade funcional.

<br>

<br>Artigo 11 - A Secretaria da Fazenda desenvolverá sistemas eletrônicos de processamento de apurações preliminares, sindicâncias, processos administrativos disciplinares, correições ordinárias e extraordinárias por meio de procedimentos total ou parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial de computadores e acesso por meio de redes internas e externas.

<br>

<br>Artigo 12 - Os casos omissos reger-se-ão pela Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, pela Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e pela Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, e respectivas alterações.

<br>
<br>Artigo 13 - A Coordenadoria Geral da Administração da Secretaria da Fazenda prestará à CORFISP o apoio necessário, por suas unidades vinculadas aos sistemas de administração de pessoal, material e patrimônio, comunicações administrativas, transportes internos, controles de serviços de terceiros e atividades complementares.

<br>

<br>Artigo 14 - O Secretário da Fazenda promoverá a adoção das medidas complementares necessárias para a efetiva implantação da estrutura, organização e funcionamento da CORFISP. 

<br>

<br>Artigo 15 - O Gabinete do Secretário da Fazenda dará suporte financeiro e orçamentário à CORFISP enquanto o órgão não dispuser de dotação orçamentária própria prevista em Lei Orçamentário Anual.

<br>

<br>Artigo 16 - Relativamente aos procedimentos disciplinares em curso na data da publicação da Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro de 2016:

<br>I - os atos decisórios serão de competência do Secretário da Fazenda;

<br>II - aplica-se o disposto na Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro 2016, respeitando-se os atos processuais já praticados. 

<br>
<br>Artigo 17 - Nos termos do artigo 3º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro de 2016, deverão ser mantidos, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do quadro de Corregedores Fiscais, mediante ato do Secretário da Fazenda. 

<br>

<br>Parágrafo único - Os Corregedores Fiscais que forem substituídos em razão do disposto no “caput” poderão escolher a unidade das Delegacias Regionais Tributárias, Delegacias Regionais de Julgamento ou Representações Fiscais regionais, para a qual serão transferidos, condicionado à existência de vaga na unidade.

<br>

<br>Artigo 18 - O direito de escolha previsto no parágrafo único do artigo 17 é assegurado também aos demais Corregedores Fiscais, quando de sua saída da CORFISP, desde que tenham cumprido pelo menos 2 (dois) anos de exercício na função.

<br>
<br>Artigo 19 - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos do Decreto nº 60.812, de 30 de setembro de 2014:

<br>I – o § 1º do artigo 7º:

<br>“§ 1º - A critério do Coordenador, a Coordenadoria da Administração Tributária, as Diretorias, o Tribunal de Impostos e Taxas – TIT, a Consultoria Tributária – CT e as Delegacias Regionais Tributárias poderão contar, cada uma, com Assistência Fiscal Técnica.” (NR);

<br>II – o “caput” do artigo 189, mantidos os seus incisos:

<br>“Artigo 189 – O Chefe de Gabinete, os Coordenadores das Coordenadorias de que tratam os incisos IV a VIII do artigo 3º deste decreto, o Diretor do Departamento de Controle e Avaliação, o Corregedor-Geral da Corregedoria da Fiscalização Tributária, o Diretor Executivo da Administração Tributária, o Diretor de Estudos Tributários e Econômicos, o Diretor de Arrecadação, o Diretor da Diretoria de Informações, o Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas, o Diretor da Representação Fiscal, o Diretor da Consultoria Tributária, o Diretor do Departamento de Finanças do Estado, o Contador Geral do Estado, o Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, o Diretor do Departamento de Gestão da Dívida e Haveres do Estado, o Diretor do Departamento de Gestão e Padronização de Cadastros, o Diretor do Departamento de Qualidade e Pesquisas, o Diretor do Departamento de Compras Eletrônicas, o Diretor do Departamento de Entidades Descentralizadas, o Diretor da Escola Fazendária do Estado de São Paulo, o Diretor do Departamento de Gestão Estratégica, o Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação, o Diretor do Departamento de Gestão de Projetos, o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, o Diretor do Departamento de Orçamento e Finanças, o Diretor do Departamento de Suprimentos e Infraestrutura, os Delegados Regionais Tributários, os Delegados Tributários de Julgamento, os Representantes Fiscais Chefes das Representações Fiscais de São Paulo, de Campinas e de Bauru e os Diretores dos Centros Regionais de Administração, na qualidade de dirigentes de unidades de despesa, têm as seguintes competências:” (NR);

<br>III – a denominação do TÍTULO IX:

<br>“Da Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORFISP” (NR);

<br>IV – o artigo 211:

<br>“Artigo 211 - A Corregedoria da Fiscalização Tributária - CORFISP é regida pela Lei Complementar nº 1.281, de 14 de janeiro de 2016, e respectiva regulamentação, observadas as alterações posteriores e as disposições deste decreto.” (NR); 

<br>V – a alínea “a” do inciso III do “caput” do artigo 217:

<br>“a) 2 (duas) de Diretor de Divisão da Fazenda Estadual, destinadas, em consonância com o previsto no Decreto nº 54.486, de 26 de junho de 2009, 1 (uma) à Divisão da Fazenda Estadual de Logística do Tribunal de Impostos e Taxas e 1 (uma) ao Centro de Apoio Administrativo da Diretoria da Representação Fiscal;” (NR).

<br>

<br>Artigo 20 – Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados ao Decreto nº 60.812, de 30 de setembro de 2014, com a seguinte redação:

<br>I – o inciso XII ao artigo 4º:

<br>“XII – Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORFISP, com 1 (um) Centro de Apoio Administrativo, podendo contar, a critério do Secretário da Fazenda, com uma Assistência Fiscal Técnica.”; 

<br>II – o item 3 à alínea “a” do inciso II do artigo 15:

<br>“3. Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORFISP;”;

<br>III – o inciso II-A ao artigo 217:

<br>“II-A – da Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORFISP, 1 (uma) de Diretor de Divisão da Fazenda Estadual destinada ao Centro de Apoio Administrativo.”.

<br>

<br>Artigo 21 – Passa a vigorar, com a redação que se segue, o Anexo XV do Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009: 

<br>“ANEXO XV

<br>a que se refere o inciso II do artigo 2º do Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009 

<br>CARGOS E FUNÇÕES DA ÁREA TRIBUTÁRIA

DENOMINAÇÃO 
GRUPO

Coordenador da Administração Tributária 
V

Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas 
VI

Assessor Fiscal IV 
VII

Coordenador Adjunto da Administração Tributária 
VIII

Coordenador Adjunto p/ Assuntos Administrativos 
VIII

Dirigente de unidade equivalente a Departamento Técnico 
IX

Corregedor Geral 
IX

Diretor Adjunto de unidade equivalente a Departamento Técnico 
X

Corregedor Adjunto 
X

Delegado Regional Tributário 
XI

Delegado Tributário de Julgamento 
XI

Dirigente de Representação Fiscal Regional 
XI

Consultor Tributário Chefe/CT/COTEPE 
XI

”(NR)

<br>

<br>Artigo 22 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de janeiro de 2016, exceto os §§ 8º e 9º do artigo 3º e o parágrafo único do artigo 6º, que produzem efeitos a partir da referida publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial:

<br>I – o Decreto nº 46.551, de 18 de fevereiro de 2002;

<br>II – o inciso VIII do artigo 7º do Decreto nº 60.812, de 30 de setembro de 2014.

<br>

<br>Portaria CAT 52, de 12-04-16 - DOE 13-04-16

<br>Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - Cadin Estadual.

<br>

<br>O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 146 do Decreto 60.812, de 30-09-2014, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e

<br>considerando o disposto na Portaria CAF/G - 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - Cadin Estadual, expede a seguinte Portaria:

<br>

<br>Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Arthur Henrique Vilela 
8.105.052-5 
064.998.148-06 
I

Valter Bento de Oliveira 
9.157.090-6 
000.917.918-63 
I

<br>Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

<br>

<br>

<br>Portaria CAT 53, de 12-04-16 - DOE 13-04-16

<br>Altera a Portaria CAT-125, de 09-09-2011, que institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP.

<br>

<br>O Coordenador da Administração Tributária, no intuito de propiciar melhoria na qualidade das informações relativas aos recolhimentos dos tributos e demais receitas públicas do Estado de São Paulo, expede a seguinte portaria:

<br>
<br>Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo Único da Portaria CAT-125, de 09-09-2011, com a inclusão do código de receita 650-6 - Multa por infração à legislação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos:

<br>“ANEXO ÚNICO

<br>Débitos recolhidos por DARE-SP

CÓDIGO 
DISCRIMINAÇÃO

031-0 
IR - retido na fonte, incidente sobre rendimentos de trabalho assalariado e decorrentes da prestação de serviços a terceiros, pagos a qualquer título por  autarquia e fundações, e de títulos da dívida pública pagos pelo Estado - débitos inscritos na dívida ativa

103-0 
Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por operação

104-1 
Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por apuração

162-4 
Emissão de segunda via e vias subseqüentes de carteira de identidade 

164-8
Serviços no Âmbito da Administração Tributária (Capítulo III do Anexo I da Lei 15.266/13)

230-6 
Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais

233-1 
Taxa judiciária - cartas de ordem ou precatórias

234-3 
Taxa judiciária - petição de agravo de instrumento

244-6 
Custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais

261-6 
Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais - estampagem ou autenticação mecânica

304-9 
Contribuição para Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo

318-9 
Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias

370-0 
Emolumentos da Junta Comercial do Estado de São Paulo

427-3 
Serviços de Segurança Pública (Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/13)

428-5 
Atos de Licença para Pesca Amadora (Capítulo VII do Anexo I da Lei 15.266/13)

429-7 
Atos de Vigilância Sanitária (Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/13)

490-0 
Serviços no Âmbito do Arquivo Público do Estado (Capítulo II do Anexo I da Lei 15.266/13)

491-1 
Taxas da Secretaria de Agricultura e Abastecimento

499-6 
Atos de Serviços em Geral (Capítulo I do Anexo I da Lei 15.266/13)

517-4 
Contribuições de melhoria

596-4 
Multa por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania

621-0 
Multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura

623-3 
Multa Penal

625-7 
Multa por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento

650-6 
Multa por infração à legislação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos

660-9 
Multa por infração à legislação - outras dependências

662-2 
Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados

663-4 
Multa por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares

667-1 
Multa da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - Auto de Infração Nota Fiscal Paulista - dívida ativa

673-7 
Indenizações e restituições

730-4 
Receitas a Classificar - dívida ativa

740-7 
Repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea “c” do Convênio GSSP/ATP 67/2003

750-0 
Contribuição de solidariedade às Santas Casas de Misericórdia

751-1 
Receitas do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes da Secretaria da Agricultura e Abastecimento - produtos e serviços

760-2 
Receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - dívida ativa

761-4 
Receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa

762-6 
Receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO - dívida ativa

763-8
 Receitas do Instituto de Pesos e Medidas (IPEM) - dívida ativa

764-0 
Receitas do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) - dívida ativa

765-1 
Receitas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) - dívida ativa

773-0 
Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios não conveniados

802-3 
Custas Adiantadas - Oficiais de Justiça

807-2 
Fianças criminais

808-4 
Fianças diversas

810-2 
Depósitos diversos

811-4 
Honorários Advocatícios

812-6 
Honorários Advocatícios da Defensoria Pública - dívida ativa

813-8 
Cauções

815-1 
Pensões alimentícias

830-8 
Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pelo DDPE

831-0 
Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade

890-4 
Outras receitas não discriminadas

”(NR).

<br>

<br>Artigo 2º - Fica acrescentado o artigo 7º-D à Portaria CAT-125, de 09-09-2011, com a seguinte redação:

<br>“Artigo 7º-D - Até o dia 30-06-2016, o recolhimento dos débitos relacionados ao código de receita 650-6 constante do Anexo Único poderá ser realizado por meio de GARE-DR ou DARE-SP, devendo após esse prazo ser efetuado exclusivamente por DARE-SP.

<br>

<br>Parágrafo único - A partir de 01-08-2016, relativamente aos débitos referidos no “caput” deste artigo, não será aceito comprovante de pagamento realizado por meio de GARE-DR para fins de prestação de serviço ou liquidação de débitos perante órgãos ou entidades da Administração Pública.” (NR).

<br>

<br>Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

<br>

<br>

<br>Portaria CAT 54, de 12-04-16 - DOE 13-04-16

<br>Altera a Portaria CAT-92/98, de 23-12-98, que implanta e uniformiza procedimentos relativos ao sistema eletrônico de serviços dos Postos Fiscais Administrativos do Estado.

<br>

<br>O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 24 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

<br>

<br>Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos do Anexo I da Portaria CAT-92/98, de 23-12-1998:

<br>I - os §§ 1º a 3º do artigo 10:

<br>“§ 1º - Tratando-se das pessoas indicadas nos incisos I a III do artigo 2º deste Anexo, o comparecimento poderá realizar-se, a critério do interessado e independente da vinculação ou  localização do estabelecimento, em qualquer uma das seguintes Unidades de atendimento:

<br>1 - Postos Fiscais da Secretaria da Fazenda;

<br>2 - Unidades da Secretaria da Fazenda nos Postos do Poupatempo, cuja disponibilidade para prestação do referido serviço, bem como sua localização poderão ser consultadas no Portal Poupatempo (www.poupatempo.sp.gov.br) ou pelo Disque Poupatempo (08007723633 para ligação de telefones fixos - Ligação gratuita, ou 0+código da operadora+112930-3650 para ligação de celulares - Tarifa cobrada pela operadora); 

<br>3 - Central de Pronto Atendimento - Sé (CPA-Sé), localizada na Avenida Rangel Pestana, 300 - Térreo - Centro - São Paulo/SP.

<br>§ 2º - O procurador deverá apresentar-se devidamente habilitado, portando:

<br>1 - uma cópia e a via original do instrumento de mandato (procuração);

<br>2 - o ato constitutivo da empresa onde constem, de forma expressa, os poderes do outorgante;

<br>§ 3º - Na hipótese do § 2º, caso a solicitação seja recepcionada pelo Posto Fiscal, deverá este:

<br>1 - autenticar, por comparação com a via original, a cópia do instrumento de mandato (procuração), arquivando-a em pasta própria no Posto Fiscal;

<br>2 - efetuar o cadastro do procurador pela tela disponível na página do Posto Fiscal Eletrônico.” (NR);

<br>II - o “caput” do artigo 11:

<br>“Artigo 11 - Para a obtenção de senha no Posto Fiscal, as informações serão fornecidas pelas pessoas relacionadas nos incisos I a IV do artigo 2º e inseridas no sistema pelo funcionário da unidade na qual se fizer o atendimento.” (NR).

<br>

<br>Artigo 2º - Fica acrescentado o § 4º ao artigo 10 do anexo I da Portaria CAT-92/98, de 23-12-1998, com a seguinte redação:

<br>“§ 4º - Na hipótese do § 2º, caso a solicitação seja recepcionada pelo Poupatempo ou CPA-Sé, deverão estes:

<br>1 - autenticar, por comparação com a via original, a cópia do instrumento de mandato (procuração);

<br>2 - efetuar o cadastro do procurador pela tela disponível na página do Posto Fiscal Eletrônico;

<br>3 - protocolar, mensalmente, expediente(s) no sistema GDOC, contendo os documentos referentes aos pedidos de senhas do PFE atendidos no mês por Posto Fiscal de vinculação, encaminhandoo(s), com periodicidade mensal, ao(s) respectivo(s) Postos Fiscal(is) para fins de conclusão e arquivo.” (NR).

<br>

<br>Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

<br>

<br>

<br>Portaria CAT 55, de 12-04-16 - DOE 13-04-16

<br>Altera a Portaria CAT-163/15, de 28-12-2015, que divulga o preço final ao consumidor e o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST para fins de determinação da base de cálculo do ICMS na saída de bebida alcoólica, exceto cerveja e chope.

<br>

<br>O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 40-A, 41, 43, 44, 313-C e 313-D do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e considerando os dados constantes de pesquisa de preços elaborada na forma regulamentar, expede a seguinte portaria:

<br>

<br>Artigo 1° - Ficam acrescentados os itens listados abaixo ao Anexo Único da Portaria CAT-163/15, de 28-12-2015, com os seguintes valores em reais:

<br>

<br>I    –    na    tabela    “II.    APERITIVO,    AMARGO,    BITTER    E SIMILARES”, os itens 2.32 a 2.37:

<br>“

<br>ITEM
<br>MARCA
<br>EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL

NACIONAL

2.32
Doce Veneno
de 671 a 1000 ml
22,92


2.33
Bitter Rivari
de 671 a 1000 ml
30,00


2.34
Fernet Dierva
de 671 a 1000 ml
12,70


<br>2.35
Raízes Amargas

<br>Dierva
<br>de 671 a 1000 ml
<br>13,24


2.36
Riva
de 671 a 1000 ml
14,81


2.37
Sakerita (todas)
de 271 a 375 ml
7,49


” (NR);

<br>II –  na tabela “III. BATIDA E SIMILARES”, os itens 3.6 e 3.7:

<br> “

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

3.6
Branca de Neve
de 671 a 1000 ml
11,02

3.7
Carga Rápida
de 671 a 1000 ml
11,89

” (NR);

<br>III –  na tabela “IV. BEBIDA ICE”, o item 4.27:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

4.27
Barkov Ice (todas)
de 271 a 375 ml
3,70

” (NR);

<br>IV –  na tabela “V. CACHAÇA/  AGUARDENTE  DE CANA”, os itens 5.116 a 5.119:

<br>“

<br>ITEM
<br>MARCA
<br>EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL

5.116
Vat 45 – Ouro
de 671 a 1000 ml
15,53


5.117
Vat 45 – Prata
de 671 a 1000 ml
11,29


5.118
Cana Brasil Branca
de 521 a 670 ml
18,34


<br>5.119
Cana Brasil

<br>Envelhecida
<br>de 521 a 670 ml
<br>20,93


” (NR);

<br>V –  na tabela “VI. CATUABA”, o item 6.9:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

6.9
Dagostosa
de 671 a 1000 ml
12,02

” (NR);

<br>VI – na tabela “VII. CONHAQUE,  BRANDY E SIMILARES”,  o item 7.38:

<br> “

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

7.38
Contelo
de 671 a 1000 ml
16,81

” (NR);

<br>VII – na tabela “VIII. COOLER”, o item 8.7:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

8.7
Ashby Califórnia Cooler
preço por litro
9,60

” (NR);

<br>VIII – na tabela “XI. JURUBEBA E SIMILARES”, o item 11.4:

<br>“

<br>ITEM
<br>MARCA
<br>EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM
<br>RETORNÁVEL

NACIONAL

11.4
Dunorte
de 671 a 1000 ml
13,26


” (NR);

<br>IX – na tabela “XII. LICOR E SIMILARES”,  os itens 12.37a e 12.54:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

12.37a
Jagermeister
de 671 a 1000 ml
114,02

NACIONAL

12.54
Golden Panther
de 671 a 1000 ml
25,23

” (NR);

<br>X – na tabela “XIII. PISCO”, o item 13.6:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

13.6
Campanario Reservado 40°
de 671 a 1000 ml
82,82

” (NR);

<br>XI – na tabela “XIV. RUN”, os itens 14.14 e 14.15:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

14.14
Porto Santo Maçã Verde
de 671 a 1000 ml
21,25

14.15
Timoneiro (Ouro/Prata)
de 671 a 1000 ml
20,27

” (NR);

<br>XII – na tabela “XVI. SAQUÊ”, o item 16.29:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

16.29
Sakai
de 671 a 1000 ml
18,75

” (NR);

<br>

<br>XIII – na tabela “XX. UÍSQUE/BOURBON”,  os itens 20.79a e 20.94:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO ACIMA DE 18 ANOS ATÉ 21 ANOS

20.79a
Single Malt Jura Prophecy
de 671 a 1000 ml
491,98

NACIONAL

20.94
Old Kings
de 671 a 1000 ml
41,86

” (NR);

<br>XIV – na tabela “XXI. VERMUTE E SIMILARES”, os itens 21.17 e 21.18:

<br>“
<br>ITEM
<br>MARCA
<br>EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL

NACIONAL

21.17
Caldezano
de 671 a 1000 ml
9,06


21.18
Festini
de 671 a 1000 ml
10,55


” (NR);

<br>XV  –  na  tabela  “XXII.  VODKA”,  os  itens  22.63a,  22.63b  e 22.63c:

<br>“

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

22.63a
Barkov
de 361 a 520 ml
11,59

22.63b
Barkov
de 671 a 1000 ml
18,41

22.63c
Polara
de 671 a 1000 ml
13,29

” (NR);

<br>

<br>Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

<br>
<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 11, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 24/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações interestaduais com autopeças.

<br>

<br>Os Estados do Espírito Santo e São Paulo, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda e tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

<br>
<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - A alínea "b" do Inciso I do parágrafo segundo da cláusula terceira do Protocolo ICMS 24/09, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula terceira - ...

<br>§ 2º - ...

<br>I - ...

<br>b) saída de estabelecimento de fabricante de veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, cuja distribuição seja efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade, desde que seja autorizado pelo fisco de localização do estabelecimento destinatário.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 12, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 55/13, que dispõe sobre medidas que visam controlar a circulação de café em grão cru ou em coco entre os Estados da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, do Rio de Janeiro e São Paulo.

<br>

<br>Os Estados da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

<br>
<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescentada a cláusula segunda-A ao Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, com a seguinte redação:

<br>"Cláusula segunda-A - Nas operações realizadas entre contribuintes dos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo será observado o disposto nesta cláusula.

<br>§ 1º - O disposto neste protocolo não se aplica às operações com café em grão cru ou em coco, originárias de empresas relacionadas em Ato COTEPE, credenciadas pelas unidades federadas elencadas no caput desta cláusula.

<br>§ 2º - Os Estados poderão, a qualquer tempo, sugerir a inclusão e/ou exclusão de seus respectivos contribuintes no rol de empresas constantes em Ato COTEPE.

<br>§ 3º - A fiscalização dos estabelecimentos relacionados em Ato COTEPE, poderá ser exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades federadas envolvidas nas operações, condicionando-se o Fisco da unidade federada interessada, ao credenciamento prévio na Secretaria da Fazenda, Economia, Finanças, Tributação ou Receita da unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado.

<br>§ 4º - Fica dispensado o credenciamento prévio na hipótese de a fiscalização ser exercida sem a presença física da autoridade fiscal no local do estabelecimento a ser fiscalizado.”

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 13, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o prazo final de vigência do Protocolo ICMS 101/13, que dispõe sobre o compartilhamento de posto de fiscalização de divisa interestadual, atuação integrada da fiscalização de mercadorias em trânsito e o de intercâmbio de informações entre os Estados do Acre e de Rondônia.

<br>

<br>Os Estados do Acre e Rondônia neste ato representados pelos respectivos Secretários de Estado da Fazenda e de Finanças, tendo em vista o disposto no art. 102 e 109 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e no art. 37, inciso II, do Anexo ao Convênio ICMS 17/90, de 13 de setembro de 1990, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica prorrogado para 31 de dezembro de 2016 o prazo final de vigência do Protocolo ICMS 101/13, de 7 de outubro de 2013.

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 14, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

<br>

<br>Os Estados de Alagoas e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, em Brasília, no dia 17 de fevereiro de 2016, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

<br>
<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM / SH, destinadas ao Estado de Alagoas, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes.

<br>

<br>Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

<br>

<br>Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

<br>I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista; 

<br>II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem; 

<br>III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria.

<br>

<br>§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

<br>

<br>§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado de Alagoas, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente.

<br>

<br>Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

<br>

<br>§ 1º - Em substituição ao disposto no caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula "MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1-ALQ intra)] -1", onde:

<br>I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo; 

<br>II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

<br>III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

<br>

<br>§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

<br>
<br>§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

<br>

<br>Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

<br>

<br>Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

<br>

<br>Cláusula quinta - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata este protocolo serão objeto de emissão de documento fiscal específico, não podendo conter outras mercadorias. 

<br>

<br>Cláusula Sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93 , de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária. 

<br>

<br>Cláusula sétima - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

<br>

<br>Cláusula oitava - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

<br>
<br>Cláusula nona - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

<br>

<br>§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

<br>

<br>§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS 10/07, de 18 de abril de 2007 .

<br>

<br>Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

<br>

<br>Cláusula décima primeira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do 1º dia do segundo mês subseqüente ao da publicação.

<br>

<br>ANEXO ÚNICO

<br>PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

I - CHOCOLATES

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
17.001.00
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os ovos de páscoa de chocolate.

2.0
17.002.00
1806.31.10 1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

3.0
17.003.00
1806.32.10

<br>
<br>1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 2 kg

4.0
17.004.00
1806.90.00
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó e ovos de páscoa de chocolate.

5.0
17.005.00
1704.90.10
Ovos de páscoa de chocolate

6.0
17.006.00
1806.90.00
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

7.0
17.007.00
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

8.0
17.008.00
1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco sem cacau

9.0
17.009.00
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau

II - SUCOS E BEBIDAS

10.0
17.010.00
2009
Sucos de frutas ou de produtos hortícolas; mistura de sucos

11.0
17.011.00
2009.8
Água de coco

III - LATICÍNIOS E MATINAIS

12.0
17.012.00
0402.1

<br>0402.2

<br>0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite

13.0
17.013.00
1901.10.20
Farinha láctea

14.0
17.014.00
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de crianças

15.0
17.015.00
1901.10.90

<br>1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros

16.0
17.016.00
0401.10.10

<br>0401.20.10
Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

19.0
17.019.00
0401.40.2

<br>0402.21.30

<br>0402.29.30

<br>0402.9
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

19.2
17.019.02
0401.10

<br>0401.20

<br>0401.50

<br>0402.10

<br>0402.29.20
Outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1kg

20.0
17.020.00
0402.9
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

21.0
17.021.00
0403
Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

23.0
17.023.00
0406
Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a

<br>10 g

25.0
17.025.00
0405.10.00
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

26.0
17.026.00
1517.10.00
Margarina em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

27.0
17.027.00
1517.10.00
Margarina, em recipiente de conteúdo superior a 500 g e inferior a 1 kg, creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

IV - SNACKS, CEREAIS E CONGENERES

30.0
17.030.00
1904.10.00

<br>1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação

31.0
17.031.00
1905.90.90
Salgadinhos diversos

32.0
17.032.00
2005.20.00

<br>2005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos

33.0
17.033.00
2008.1
Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

V - MOLHOS, TEMPEROS E CONDIMENTOS

34.0
17.034.00
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês)

<br>de conteúdo inferior ou igual a 10 g

35.0
17.035.00
2103.90.21

<br>
<br>2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a

<br>1 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 3 g

36.0
17.036.00
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

37.0
17.037.00
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

38.0
17.038.00
2103.30.21
Mostarda  preparada  em  embalagens imediatas  de  conteúdo  inferior  ou  igual  a  650  g,  exceto  as  embalagens contendo  envelopes  indi- vidualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

39.0
17.039.00
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês)

<br>de conteúdo inferior ou igual a 10 g

40.0
17.040.00
2002
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

41.0
17.041.00
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

VI - BARRAS DE CEREAIS

42.0
17.042.00
1704.90.90

<br>1904.20.00

<br>1904.90.00
Barra de cereais

43.0
17.043.00
1806.31.20

<br>1806.32.20

<br>1806.90.00
Barra de cereais contendo cacau

VII - PRODUTOS A BASE DE TRIGO E FARINHAS

47.0
17.047.00
1902.30.00
Massas alimentícias tipo instantânea

48.0
17.048.00
1902
Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, exceto as massas alimentícias tipo instantânea

50.0
17.050.00
1905.20
Pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones e bolo de forma

51.0
17.051.00
1905.20.90
Bolo de forma, inclusive de especiarias

52.0
17.052.00
1905.20.10
Panetones

53.0
17.053.00
1905.31
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial

54.0
17.054.00
1905.31
Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena" e "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial

57.0
17.057.00
1905.32
"Waffles" e "wafers" - sem cobertura

58.0
17.058.00
1905.32
"Waffles" e "wafers"- com cobertura

59.0
17.059.00
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados

60.0
17.060.00
1905.90.10
Outros pães de forma

61.0
17.061.00
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete

62.0
17.062.00
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente; exceto casquinhas para sorvete e pão francês de até 200 g

63.0
17.063.00
1905.10.00
Pão denominado knackebrot

VIII - ÓLEOS

65.0
17.065.00
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

66.0
17.066.00
1508
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

67.0
17.067.00
1509
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 2 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a  15 mililitros

68.0
17.068.00
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

69.0
17.069.00
1512.19.11

<br>
<br>1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

70.0
17.070.00
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a

<br>15 mililitros

71.0
17.071.00
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

72.0
17.072.00
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

73.0
17.073.00
1512.29.90
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

74.0
17.074.00
1517.90.10
Misturas de  óleos refinados, para  consumo humano, em  recipientes com  capacidade inferior ou  igual a  5  litros, exceto as  embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE E PEIXE

76.0
17.076.00
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue; exceto salsicha, linguiça e mortadela

77.0
17.077.00
1601.00.00
Salsicha e linguiça

78.0
17.078.00
1601.00.00
Mortadela

79.0
17.079.00
1602
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue

80.0
17.080.00
1604
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe; exceto sardinha em conserva

81.0
17.081.00
1604
Sardinha em conserva

82.0
17.082.00
1605
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas

X - PRODUTOS HORTÍCOLAS E FRUTAS

88.0
17.088.00
0710
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

89.0
17.089.00
0811
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

90.0
17.090.00
2001
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

91.0
17.091.00
2004
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

92.0
17.092.00
2005
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

93.0
17.093.00
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

94.0
17.094.00
2007
Doces, geléias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

95.0
17.095.00
2008
Frutas e  outras  partes  comestíveis de  plantas, preparadas ou  conservadas de  outro  modo, com  ou  sem  adição de  açúcar ou  de  outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

XI - OUTROS

96.0
17.096.00
0901
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg

97.0
17.097.00
0902

<br>1211.90.90

<br>2106.90.90
Chá, mesmo aromatizado

98.0
17.098.00
0903.00
Mate

99.0
17.099.00
1701.1

<br>
<br>1701.99.00
Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

101.0
17.101.00
1701.1

<br>
<br>1701.99.00
Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

103.0
17.103.00
1701.1

<br>
<br>1701.99.00
Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados

<br>(sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

106.0
17.106.00
2008.19.00
Milho para pipoca (micro-ondas)

107.0
17.107.00
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g

108.0
17.108.00
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá

109.0
17.109.00
1901.90.90

<br>2101.11.90

<br>2101.12.00
Preparações em pó para cappuccino e similares, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 15, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 55/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997, 92/15, de 20 de agosto de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 55/11, passam a vigorar com a seguinte redação:

<br>I - a cláusula sétima

<br>"Cláusula sétima - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.";

<br>II - o Anexo Único:

<br>"ANEXO ÚNICO

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
20.001.00
1211.90.90
Henna (embalagens de conteúdo inferior ou igual a 200 g)

2.0
20.002.00
2712.10.00
Vaselina

3.0
20.003.00
2814.20.00
Amoníaco em solução aquosa (amônia)

4.0
20.004.00
2847.00.00
Peróxido de hidrogênio, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 ml

5.0
20.005.00
3006.70.00
Lubrificação íntima

6.0
20.006.00
3301
Óleos essenciais (desterpenados ou não), incluídos os chamados "concretos" ou "absolutos"; resinóides; oleorresinas de extração; soluções concentradas de óleos essenciais em gorduras, em óleos fixos, em ceras ou em matérias análogas, obtidas portratamento de flores através de substâncias gordas ou por maceração; subprodutos terpênicos residuais da desterpenação dos óleos essenciais; águas destiladas aromáticas e soluções aquosas de óleos essenciais, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 ml

7.0
20.007.00
3303.00.10
Perfumes (extratos)

8.0
20.008.00
3303.00.20
Águas-de-colônia

9.0
20.009.00
3304.10.00
Produtos de maquilagem para os lábios

10.0
20.010.00
3304.20.10
Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel

11.0
20.011.00
3304.20.90
Outros produtos de maquilagem para os olhos

12.0
20.012.00
3304.30.00
Preparações para manicuros e pedicuros, incluindo removedores de esmalte à base de acetona

13.0
20.013.00
3304.91.00
Pós, incluídos os compactos, para maquilagem

14.0
20.014.00
3304.99.10
Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas

15.0
20.015.00
3304.99.90
Outros  produtos  de  beleza  ou  de  maquilagem  preparados  e  preparações  para  conservação  ou  cuidados  da  pele,  exceto  as preparações solares e antisolares

16.0
20.016.00
3304.99.90
Preparações solares e antisolares

17.0
20.017.00
3305.10.00
Xampus para o cabelo

18.0
20.018.00
3305.20.00
Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos

19.0
20.019.00
3305.30.00
Laquês para o cabelo

20.0
20.020.00
3305.90.00
Outras preparações capilares, incluindo máscaras e finalizadores

21.0
20.021.00
3305.90.00
Condicionadores

22.0
20.022.00
3305.90.00
Tintura para o cabelo

23.0
20.023.00
3306.10.00
Dentifrícios

24.0
20.024.00
3306.20.00
Fios utilizados para limpar os espaços interdentais (fios dentais)

25.0
20.025.00
3306.90.00
Outras preparações para higiene bucal ou dentária

26.0
20.026.00
3307.10.00
Preparações para barbear (antes, durante ou após)

27.0
20.027.00
3307.20.10
Desodorantes (desodorizantes) corporais líquidos

28.0
20.028.00
3307.20.10
Antiperspirantes líquidos

29.0
20.029.00
3307.20.90
Outros desodorantes (desodorizantes) corporais

30.0
20.030.00
3307.20.90
Outros antiperspirantes

31.0
20.031.00
3307.30.00
Sais perfumados e outras preparações para banhos

32.0
20.032.00
3307.90.00
Outros produtos de perfumaria ou de toucador preparados

33.0
20.033.00
3307.90.00
Soluções para lentes de contato ou para olhos artificiais

34.0
20.034.00
3401.11.90
Sabões de toucador em barras, pedaços ou figuras moldados

35.0
20.035.00
3401.19.00
Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras moldados, inclusive lenços umedecidos

36.0
20.036.00
3401.20.10
Sabões de toucador sob outras formas

37.0
20.037.00
3401.30.00
Produtos e preparações orgânicos tensoativos para lavagem da pele, na forma de líquido ou de creme, acondicionados para venda a  retalho, mesmo contendo sabão

38.0
20.038.00
4014.90.10
Bolsa para gelo ou para água quente

39.0
20.039.00
4014.90.90
Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas, de borracha

40.0
20.040.00
3924.90.00 3926.90.40
<br>3926.90.90
Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas, de silicone

41.0
20.041.00
4202.1
Malas e maletas de toucador

42.0
20.042.00
4818.10.00
Papel higiênico - folha simples

43.0
20.043.00
4818.10.00
Papel higiênico - folha dupla e tripla

44.0
20.044.00
4818.20.00
Lenços (incluídos os de maquilagem) e toalhas de mão

45.0
20.045.00
4818.20.00
Papel toalha de uso institucional do tipo comercializado em rolos igual ou superior a 80 metros e do tipo comercializado em folhas intercaladas

46.0
20.046.00
4818.30.00
Toalhas e guardanapos de mesa

47.0
20.047.00
4818.90.90
Toalhas de cozinha (papel toalha de uso doméstico)

48.0
20.048.00
9619.00.00
Fraldas

49.0
20.049.00
9619.00.00
Tampões higiênicos

50.0
20.050.00
9619.00.00
Absorventes higiênicos externos

51.0
20.051.00
5601.21.90
Hastes flexíveis (uso não medicinal)

52.0
20.052.00
5603.92.90
Sutiã descartável, assemelhados e papel para depilação

53.0
20.053.00
8203.20.90
Pinças para sobrancelhas

54.0
20.054.00
8214.10.00
Espátulas (artigos de cutelaria)

55.0
20.055.00
8214.20.00
Utensílios e sortidos de utensílios de manicuros ou de pedicuros (incluídas as limas para unhas)

56.0
20.056.00
9025.11.10
<br>9025.19.90
Termômetros, inclusive o digital

57.0
20.057.00
9603.2
Escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, para cílios ou para unhas e outras escovas de toucador de pessoas, incluídas as que sejam partes de aparelhos, exceto escovas de dentes

58.0
20.058.00
9603.21.00
Escovas de dentes, incluídas as escovas para dentaduras

59.0
20.059.00
9603.30.00
Pincéis para aplicação de produtos cosméticos

60.0
20.060.00
9605.00.00
Sortidos de viagem, para toucador de pessoas para costura ou para limpeza de calçado ou de roupas

61.0
20.061.00
9615
Pentes, travessas para cabelo e artigos semelhantes; grampos (alfinetes) para cabelo; pinças (pinceguiches), onduladores, bobes
<br>(rolos) e artefatos semelhantes para penteados, e suas partes, exceto os classificados na posição 8516 e suas partes

62.0
20.062.00
9616.20.00
Borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de toucador

63.0
20.063.00
3923.30.00
<br>3924.90.00
<br>3924.10.00
<br>4014.90.90 7010.20.00
Mamadeiras

64.0
20.064.00
8212.10.20 8212.20.10
Aparelhos e lâminas de barbear

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 16, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 57/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997 e 92/15, de 20 de agosto de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte

<br>
<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 57/11, passam a vigorar com a seguinte redação:

<br>I - a cláusula sexta

<br>"Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.";

<br>II - o Anexo Único:

<br>"ANEXO ÚNICO

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
21.001.00
7321.11.00
<br>7321.81.00 7321.90.00
Fogões de cozinha de uso doméstico e suas partes

2.0
21.002.00
8418.10.00
Combinações de refrigeradores e congeladores ("freezers"), munidos de portas exteriores separadas

3.0
21.003.00
8418.21.00
Refrigeradores do tipo doméstico, de compressão

4.0
21.004.00
8418.29.00
Outros refrigeradores do tipo doméstico

5.0
21.005.00
8418.30.00
Congeladores ("freezers") horizontais tipo arca, de capacidade não superior a 800 litros

6.0
21.006.00
8418.40.00
Congeladores ("freezers") verticais tipo armário, de capacidade não superior a 900 litros

7.0
21.007.00
8418.50
Outros  móveis  (arcas,  armários,  vitrines,  balcões  e  móveis  semelhantes)  para  a  conservação  e  exposição  de  produtos,  que incorporem um equipamento para a produção de frio

8.0
21.008.00
8418.69.9
Mini adega e similares

9.0
21.009.00
8418.69.99
Máquinas para produção de gelo

10.0
21.010.00
8418.99.00
Partes dos refrigeradores, congeladores, mini adegas e similares, máquinas para produção de gelo e bebedouros descritos nos itens
<br>2.0, 3.0, 4.0, 5.0, 6.0, 7.0, 8.0, 9.0 e 13.0.

11.0
21.011.00
8421.12
Secadoras de roupa de uso doméstico

12.0
21.012.00
8421.19.90
Outras secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico

13.0
21.013.00
8418.69.31
Bebedouros refrigerados para água

14.0
21.014.00
8421.9
Partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos aparelhos para filtrar ou depurar água, descritos nos itens 11.0,
<br>12.0 e 98.0

15.0
21.015.00
8422.11.00 8422.90.10
Máquinas de lavar louça do tipo doméstico e suas partes

16.0
21.016.00
8443.31
Máquinas que executem pelo menos duas das seguintes funções: impressão, cópia ou transmissão de telecópia (fax), capazes de ser conectadas a uma máquina automática para processamento de dados ou a uma rede

17.0
21.017.00
8443.32
Outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si, capazes de ser conectados a uma máquina automática para processamento de dados ou a uma rede

18.0
21.018.00
8443.9
Partes e acessórios de máquinas e aparelhos de impressão por meio de blocos, cilindros e outros elementos de impressão da posição
<br>8442; e de outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si

19.0
21.019.00
8450.11.00
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca, inteiramente automáticas

20.0
21.020.00
8450.12.00
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, com secador centrífugo incorporado

21.0
21.021.00
8450.19.00
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico

22.0
21.022.00
8450.20
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade superior a 10 kg, em peso de roupa seca

23.0
21.023.00
8450.90
Partes de máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico

24.0
21.024.00
8451.21.00
Máquinas de secar de uso doméstico de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca

25.0
21.025.00
8451.29.90
Outras máquinas de secar de uso doméstico

26.0
21.026.00
8451.90
Partes de máquinas de secar de uso doméstico

27.0
21.027.00
8452.10.00
Máquinas de costura de uso doméstico

28.0
21.028.00
8471.30
Máquinas automáticas para processamento de dados, portáteis, de peso não superior a 10 kg, contendo pelo menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela

29.0
21.029.00
8471.4
Outras máquinas automáticas para processamento de dados

30.0
21.030.00
8471.50.10
Unidades de processamento, de pequena capacidade, exceto as das subposições 8471.41 ou 8471.49, podendo conter, no mesmo corpo, um ou dois dos seguintes tipos de unidades: unidade de memória, unidade de entrada e unidade de saída;baseadas em microprocessadores, com capacidade de instalação, dentro do mesmo gabinete, de unidades de memória da subposição 8471.70, podendo conter múltiplos conectores de expansão ("slots"), e valor FOB inferior ou igual a US$ 12.500,00, por unidade

31.0
21.031.00
8471.60.5
Unidades de entrada, exceto as classificadas no código 8471.60.54

32.0
21.032.00
8471.60.90
Outras unidades de entrada ou de saída, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de memória

33.0
21.033.00
8471.70
Unidades de memória

34.0
21.034.00
8471.90
Outras máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma codificada, e máquinas para processamento desses dados, não especificadas nem compreendidas em outras posições

35.0
21.035.00
8473.30
Partes e acessórios das máquinas da posição 84.71

36.0
21.036.00
8504.3
Outros transformadores, exceto os classificados nos códigos 8504.33.00 e 8504.34.00

37.0
21.037.00
8504.40.10
Carregadores de acumuladores

38.0
21.038.00
8504.40.40
Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break")

40.0
21.040.00
8508
Aspiradores

41.0
21.041.00
8509
Aparelhos eletromecânicos de motor elétrico incorporado, de uso doméstico e suas partes

42.0
21.042.00
8509.80.10
Enceradeiras

43.0
21.043.00
8516.10.00
Chaleiras elétricas

44.0
21.044.00
8516.40.00
Ferros elétricos de passar

45.0
21.045.00
8516.50.00
Fornos de microondas

46.0
21.046.00
8516.60.00
Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, exceto os portáteis

47.0
21.047.00
8516.60.00
Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, portáteis

48.0
21.048.00
8516.71.00
Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Cafeteiras

49.0
21.049.00
8516.72.00
Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Torradeiras

50.0
21.050.00
8516.79
Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico

51.0
21.051.00
8516.90.00
Partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos da posição 85.16, descritos nos itens 43.0, 44.0, 45.0, 46.0,
<br>47.0, 48.0, 49.0 e 50.0

52.0
21.052.00
8517.11.00
Aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador - microfone sem fio

53.0
21.053.00
8517.12.3
Telefones para redes celulares, exceto por satélite e os de uso automotivo

54.0
21.054.00
8517.12
Outros telefones para outras redes sem fio, exceto para redes de celulares e os de uso automotivo

55.0
21.055.00
8517.18.9
Outros aparelhos telefônicos

56.0
21.056.00
8517.62.5
Aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagem ou outros dados em rede com fio, exceto os classificados nos códigos
<br>8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53

57.0
21.057.00
8518
Microfones e seus suportes; altofalantes, mesmo montados nos seus receptáculos, fones de ouvido (auscultadores), mesmo combinados com microfone e conjuntos ou sortidos constituídos por um microfone e um ou mais alto-falantes, amplificadores elétricos de audiofreqüência, aparelhos elétricos de amplificação de som; suas partes e acessórios; exceto os de uso automotivo

58.0
21.058.00
8519
<br>8522
<br>8527.1
Aparelhos de radiodifusão suscetíveis de funcionarem sem fonte externa de energia. Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios; exceto os de uso automotivo

59.0
21.059.00
8519.81.90
Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios; exceto os de uso automotivo

61.0
21.061.00
8521.90.90
Outros aparelhos videofônicos de gravação ou reprodução, mesmo incorporando um receptor de sinais videofônicos, exceto os de uso automotivo

62.0
21.062.00
8523.51.10
Cartões de memória ("memory cards")

63.0
21.063.00
8523.52.00
Cartões inteligentes ("smart cards")

65.0
21.065.00
8525.80.2
Câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo e suas partes

66.0
21.066.00
8527.9
Outros aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, inclusive caixa acústica para Home Theaters classificados na posição 8518

67.0
21.067.00
8528.49.29
<br>8528.59.20
<br>8528.69
<br>8528.61.00
Monitores e projetores que não incorporem aparelhos receptores de televisão, policromáticos

68.0
21.068.00
8528.51.20
Outros monitores dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente com uma máquina automática para processamento de dados da posição 84.71, policromáticos

69.0
21.069.00
8528.7
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de CRT (tubo de raios catódicos)

70.0
21.070.00
8528.7
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de LCD (Display de Cristal Líquido)

71.0
21.071.00
8528.7
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de Plasma

72.0
21.072.00
8528.7
Outros aparelhos receptores de televisão não dotados de monitores ou display de vídeo

73.0
21.073.00
8528.7
Outros aparelhos receptores de televisão não relacionados em outros itens deste anexo

74.0
21.074.00
9006.10
Câmeras fotográficas dos tipos utilizadas para preparação de clichês ou cilindros de impressão

75.0
21.075.00
9006.40.00
Câmeras fotográficas para filmes de revelação e copiagem instantâneas

76.0
21.076.00
9018.90.50
Aparelhos de diatermia

77.0
21.077.00
9019.10.00
Aparelhos de massagem

78.0
21.078.00
9032.89.11
Reguladores de voltagem eletrônicos

79.0
21.079.00
9504.50.00
Consoles e máquinas de jogos de vídeo, exceto os classificados na subposição 9504.30

80.0
21.080.00
8517.62.1
Multiplexadores e concentradores

81.0
21.081.00
8517.62.22
Centrais automáticas privadas, de capacidade inferior ou igual a 25 ramais

82.0
21.082.00
8517.62.39
Outros aparelhos para comutação

83.0
21.083.00
8517.62.4
Roteadores digitais, em redes com ou sem fio

84.0
21.084.00
8517.62.62
Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema troncalizado ("trunking"), de tecnologia celular

85.0
21.085.00
8517.62.9
Outros aparelhos de recepção, conversão e transmissão ou regeneração de voz, imagens ou outros dados, incluindo os aparelhos de comutação e roteamento

86.0
21.086.00
8517.70.21
Antenas próprias para telefones celulares portáteis, exceto as telescópicas

87.0
21.087.00
8214.90 8510
Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, e suas partes

88.0
21.088.00
8414.5
Ventiladores, exceto os de uso agrícola

90.0
21.090.00
8414.60.00
Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm

91.0
21.091.00
8414.90.20
Partes de ventiladores ou coifas aspirantes

92.0
21.092.00
8415.10
<br>8415.8
Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e  a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente

93.0
21.093.00
8415.10.11
Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com unidade externa e interna

94.0
21.094.00
8415.10.19
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

95.0
21.095.00
8415.10.90
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora

96.0
21.096.00
8415.90.10
Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

97.0
21.097.00
8415.90.20
Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

98.0
21.098.00
8421.21.00
Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água

99.0
21.099.00
8424.30.10
<br>8424.30.90
<br>8424.90.90
Lavadora de alta pressão e suas partes

100.0
21.100.00
8467.21.00
Furadeiras elétricas

101.0
21.101.00
8516.2
Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes

102.0
21.102.00
8516.31.00
Secadores de cabelo

103.0
21.103.00
8516.32.00
Outros aparelhos para arranjos do cabelo

104.0
21.104.00
8527
Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro, com um aparelho de gravação ou de re- produção  de  som,  ou  com  um  relógio,  exceto  os  classificados na  posição  8527.1,  8527.2  e  8527.9  que  sejam  de  uso  au- tomotivo

105.0
21.105.00
8479.60.00
Climatizadores de ar

106.0
21.106.00
8415.90.90
Outras partes para máquinas e aparelhos de ar-condicionado que contenham um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluindo as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente

107.0
21.107.00
8525.80.19
Câmeras de televisão e suas partes

108.0
21.108.00
8423.10.00
Balanças de uso doméstico

109.0
21.109.00
8540
Tubos e válvulas, eletrônicos, de cátodo quente, cátodo frio ou fotocátodo (por exemplo, tubos e válvulas, de vácuo, de vapor ou de gás, ampolas retificadoras de vapor de mercúrio, tubos catódicos, tubos e válvulas para câmeras de televisão)

110.0
21.110.00
8517
Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como uma rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN), incluídas suas partes, exceto os de uso automotivo e os classificados nos códigos 8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53

111.0
21.111.00
8517
Interfones, seus acessórios, tomadas e "plugs"

112.0
21.112.00
8529
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 8525 a 8528; exceto as de uso automotivo

113.0
21.113.00
8531
Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, campainhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção contra roubo ou incêndio); exceto os de uso automotivo e os classificados nas posições 8531.10 e 8531.80.00.

114.0
21.114.00
8531.10
Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e aparelhos semelhantes, exceto os de uso automotivo

115.0
21.115.00
8531.80.00
Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual, exceto os de uso automotivo

116.0
21.116.00
8534.00
Circuitos impressos, exceto os de uso automotivo

117.0
21.117.00
8541.40.11
<br>8541.40.21
<br>8541.40.22
Diodos emissores de luz (LED), exceto diodos "laser"

118.0
21.118.00
8543.70.92
Eletrificadores de cercas eletrônicos

119.0
21.119.00
9030.3
Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, intensidade, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador;
<br>exceto os de uso automotivo

120.0
21.120.00
9030.89
Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, frequencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle de grandezas elétricas e detecção

121.0
21.121.00
9107.00
Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono

122.0
21.122.00
9405
Aparelhos de  iluminação (incluídos os  projetores) e  suas  partes, não  especificados nem  compreendidos em  outras  posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa per- manente, e suas partes não especificadas nem compreendidas em outras posições

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 17, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 58/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material de limpeza.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997 e 92/15, de 20 de agosto de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 58/11, de 11 de agosto de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

<br>I - a cláusula sexta:

<br>"Cláusula sétima - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária."; 

<br>II - o Anexo Único:

<br>"ANEXO ÚNICO

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
11.001.00
2828.90.11
<br>2828.90.19
<br>3206.41.00
<br>3808.94.19
Água sanitária, branqueador e outros alvejantes

2.0
11.002.00
3401.20.90
Sabões em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes, para lavar roupas

3.0
11.003.00
3401.20.90
Sabões líquidos para lavar roupas

4.0
11.004.00
3402.20.00
Detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes

5.0
11.005.00
3402.20.00
Detergentes líquidos, exceto para lavar roupa

6.0
11.006.00
3402.20.00
Detergente líquido para lavar roupa

7.0
11.007.00
3402
Outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as pre- parações auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto as da posição 3401 e os produtos descritos nos itens 4 e 5; em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 50 litros ou 50 kg

8.0
11.008.00
3809.91.90
Amaciante/suavizante

9.0
11.009.00
3924.10.00
<br>3924.90.00
<br>6805.30.10
<br>6805.30.90
Esponjas para limpeza

10.0
11.010.00
2207
<br>2208.90.00
Álcool etílico para limpeza

11.0
11.011.00
7323.10.00
Esponjas e palhas de aço; esponjas para limpeza, polimento ou uso semelhantes; todas de uso doméstico

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 18, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 59/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos farmacêuticos, soros e vacinas de uso humano.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997 e 92/15, de 20 de agosto de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 59/11, de 21 de março de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

<br>I - a ementa:

<br>"Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário"

<br>II - a cláusula sexta:

<br>"Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.";

<br>III - o Anexo Único:

<br>"ANEXO ÚNICO

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
13.001.00
3003
<br>3004
Medicamentos de referência - positiva, exceto para uso veterinário

1.1
13.001.01
3003
<br>3004
Medicamentos de referência - negativa, exceto para uso veterinário

1.2
13.001.02
3003
<br>3004
Medicamentos de referência - neutra, exceto para uso veterinário

2.0
13.002.00
3003
<br>3004
Medicamentos genérico - positiva, exceto para uso veterinário

2.1
13.002.01
3003
<br>3004
Medicamentos genérico - negativa, exceto para uso veterinário

2.2
13.002.02
3003
<br>3004
Medicamentos genérico - neutra, exceto para uso veterinário

3.0
13.003.00
3003
<br>3004
Medicamentos similar - positiva, exceto para uso veterinário

3.1
13.003.01
3003
<br>3004
Medicamentos similar - negativa, exceto para uso veterinário

3.2
13.003.02
3003
<br>3004
Medicamentos similar - neutra, exceto para uso veterinário

4.0
13.004.00
3003
<br>3004
Outros tipos de medicamentos - positiva, exceto para uso veterinário

4.1
13.004.01
3003
<br>3004
Outros tipos de medicamentos - negativa, exceto para uso veterinário

4.2
13.004.02
3003
<br>3004
Outros tipos de medicamentos - neutra, exceto para uso veterinário

5.0
13.005.00
3006.60.00
Preparações químicas contraceptivas à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de espermicidas - positiva

5.1
13.005.01
3006.60.00
Preparações químicas contraceptivas à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de espermicidas - negativa

6.0
13.006.00
2936
Provitaminas e vitaminas, naturais ou reproduzidas por síntese (incluídos os concentrados naturais), bem como os seus derivados utilizados principalmente como vitaminas, misturados ou não entre si, mesmo em quaisquer soluções - neutra

8.0
13.008.00
3002
Antissoro, outras frações do sangue, produtos imunológicos modificados, mesmo obtidos por via biotecnológica, exceto para uso veterinário - positiva

8.1
13.008.01
3002
Antissoro, outras frações do sangue, produtos imunológicos modificados, mesmo obtidos por via biotecnológica, exceto para uso veterinário - negativa

9.0
13.009.00
3002
Vacinas e produtos semelhantes, exceto para uso veterinário - positiva;

9.1
13.009.01
3002
Vacinas e produtos semelhantes, exceto para uso veterinário - negativa;

10.0
13.010.00
3005
Algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gazes, pensos, sinapismos, e outros, impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas ou acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários - positiva

10.1
13.010.01
3005
Algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gazes, pensos, sinapismos, e outros, impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas ou acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários - negativa

12.0
13.012.00
4015.11.00
<br>4015.19.00
Luvas cirúrgicas e luvas de procedimento - neutra

14.0
13.014.00
9018.31
Seringas, mesmo com agulhas - neutra

15.0
13.015.00
9018.32.1
Agulhas para seringas - neutra

16.0
13.016.00
3926.90.90
<br>9018.90.99
Contraceptivos (dispositivos intra-uterinos - DIU) - neutra

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 19, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 60/11, dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997 e 92/15, de 20 de agosto de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte:

<br>

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 60/11, passam a vigorar com as seguintes redações:

<br>I - a cláusula sexta

<br>"Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária."; 

<br>II - o Anexo Único:

<br>"ANEXO ÚNICO

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
10.001.00
2522
Cal

2.0
10.002.00
3816.00.1
<br>3824.50.00
Argamassas

3.0
10.003.00
3214.90.00
Outras argamassas

4.0
10.004.00
3910.00
Silicones em formas primárias, para uso na construção

5.0
10.005.00
3916
Revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas e afins de PVC, para uso na construção

6.0
10.006.00
3917
Tubos, e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso na construção

7.0
10.007.00
3918
Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos

8.0
10.008.00
3919
Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-adesivas, de plásticos, mesmo em rolos, para uso na construção

9.0
10.009.00
3919
<br>3920
<br>3921
Veda rosca, lona plástica para uso na construção, fitas isolantes e afins

10.0
10.010.00
3921
Telha de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro

11.0
10.011.00
3921
Cumeeira de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro

12.0
10.012.00
3921
Chapas, laminados plásticos em bobina, para uso na construção, exceto os descritos nos itens 10.0 e 11.0

13.0
10.013.00
3922
Banheiras,  boxes  para  chuveiros,  pias,  lavatórios,  bidês,  sanitários  e  seus  assentos  e  tampas,  caixas  de  descarga  e  artigos semelhantes para usos sanitários ou higiênicos, de plásticos

14.0
10.014.00
3924
Artefatos de higiene/toucador de plástico, para uso na construção

15.0
10.015.00
3925.10.00
Caixa d'água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas com fibra de vidro

16.0
10.016.00
3925.90
Outras telhas, cumeeira e caixa d'água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas com fibra de vidro

17.0
10.017.00
3925.10.00
<br>3925.90
Artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos, não especificados nem compreendidos em outras posições, incluindo persianas, sancas, molduras, apliques e rosetas, caixilhos de polietileno e outros plásticos, exceto os descritos nos itens 15.0 e

<br>16.0

18.0
10.018.00
3925.20.00
Portas, janelas e seus caixilhos, alizares e soleiras

19.0
10.019.00
3925.30.00
Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos semelhantes e suas partes

20.0
10.020.00
3926.90
Outras obras de plástico, para uso na construção

21.0
10.021.00
4814
Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para vitrais

22.0
10.022.00
6810.19.00
Telhas de concreto

23.0
10.023.00
6811
Telha, cumeeira e caixa d'água, inclusive sua tampa, de fibrocimento, cimento-celulose

24.0
10.024.00
6811
Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto, exceto os descritos no item 23.0

25.0
10.025.00
6901.00.00
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e  outras peças cerâmicas de  farinhas siliciosas fósseis ("kieselghur", tripolita, diatomita, por exemplo) ou de terras siliciosas semelhantes

26.0
10.026.00
6902
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para uso na construção, refratários, que não sejam de farinhas siliciosas fósseis nem de terras siliciosas semelhantes

27.0
10.027.00
6904
Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica

28.0
10.028.00
6905
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de cerâmica, e outros produtos cerâmicos para uso na construção

29.0
10.029.00
6906.00.00
Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações, de cerâmica

30.0
10.030.00
6907
<br>6908
Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento

31.0
10.031.00
6910
Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica

32.0
10.032.00
6912.00.00
Artefatos de higiene/toucador de cerâmica

33.0
10.033.00
7003
Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

34.0
10.034.00
7004
Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

35.0
10.035.00
7005
Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou em ambas as faces, em chapas ou em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

36.0
10.036.00
7007.19.00
Vidros temperados

37.0
10.037.00
7007.29.00
Vidros laminados

38.0
10.038.00
7008
Vidros isolantes de paredes múltiplas

40.0
10.040.00
7214.20.00
Barras próprias para construções, exceto vergalhões

41.0
10.041.00
7308.90.10
Outras barras próprias para construções, exceto vergalhões

42.0
10.042.00
7214.20.00
Vergalhões

43.0
10.043.00
7213
<br>7308.90.10
Outros vergalhões

44.0
10.044.00
7217.10.90
<br>7312
Fios  de  ferro  ou  aço  não  ligados,  não  revestidos,  mesmo  polidos;  cordas,  cabos,  tranças  (entrançados),  lingas  e  artefatos semelhantes, de ferro ou aço, não isolados para usos elétricos

45.0
10.045.00
7217.20
Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados

46.0
10.046.00
7307
Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de ferro fundido, ferro ou aço

47.0
10.047.00
7308.30.00
Portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras de ferro fundido, ferro ou aço

48.0
10.048.00
7308.40.00
<br>7308.90
Material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, (inclusive armações prontas, para estruturas de concreto armado ou argamassa armada), eletrocalhas e perfilados de ferro fundido, ferro ou aço, próprios para construção, exceto treliças de aço

49.0
10.049.00
7308.40.00
Treliças de aço

51.0
10.051.00
7310
Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de ferro, ferro fundido ou aço; próprias para a construção

52.0
10.052.00
7313.00.00
Arame farpado, de ferro ou aço, arames ou tiras, retorcidos, mesmo farpados, de ferro ou aço, dos tipos utilizados em cercas

53.0
10.053.00
7314
Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço

54.0
10.054.00
7315.11.00
Correntes de rolos, de ferro fundido, ferro ou aço

55.0
10.055.00
7315.12.90
Outras correntes de elos articulados, de ferro fundido, ferro ou aço

56.0
10.056.00
7315.82.00
Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro ou aço

57.0
10.057.00
7317.00
Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos ondulados ou biselados e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a cabeça de outra matéria, exceto cobre

58.0
10.058.00
7318
Parafusos, pinos ou  pernos, roscados, porcas, tira-fundos, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas
<br>(incluídas as de pressão) e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço

59.0
10.059.00
7323
Palha de ferro ou aço; esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço, exceto os de uso doméstico classificados na posição 7323.10.00

60.0
10.060.00
7324
Artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, incluídas as pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção

61.0
10.061.00
7325
Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção

62.0
10.062.00
7326
Abraçadeiras

64.0
10.064.00
7411.10.10
Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, para uso na construção

65.0
10.065.00
7412
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas ligas, para uso na construção

66.0
10.066.00
7415
Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos semelhantes, de cobre, ou de ferro ou aço com cabeça de cobre, parafusos, pinos ou  pernos,  roscados, porcas,  ganchos roscados, rebites,  chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as  de  pressão), e artefatos semelhantes, de cobre

67.0
10.067.00
7418.20.00
Artefatos de higiene/toucador de cobre, para uso na construção

68.0
10.068.00
7607.19.90
Manta de subcobertura aluminizada

69.0
10.069.00
7608
Tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, para uso na construção

70.0
10.070.00
7609.00.00
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de alumínio, para uso na construção

71.0
10.071.00
7610
Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, torres, pórticos ou pilones, pilares, colunas, armações, estruturas para telhados, portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras, balaustradas), de alumínio, exceto as construções pré- fabricadas da posição 9406; chapas, barras, perfis, tubos e semelhantes, de alumínio, próprios para construções

72.0
10.072.00
7615.20.00
Artefatos de higiene/toucador de alumínio, para uso na construção

73.0
10.073.00
7616
Outras obras de alumínio, próprias para construções, incluídas as persianas

74.0
10.074.00
8302.41.00
Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, inclusive puxadores.

75.0
10.075.00
8301
Fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as suas partes fechos e armações com fecho, com fechadura, de metais comuns chaves para estes artigos, de metais comuns; exceto os de uso automotivo

76.0
10.076.00
8302.10.00
Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo

77.0
10.077.00
8307
Tubos flexíveis de metais comuns, mesmo com acessórios, para uso na construção

78.0
10.078.00
8311
Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes, de metais comuns ou de carbonetos metálicos, revestidos exterior ou interiormente de decapantes ou de fundentes, para soldagem (soldadura) ou depósito de metal ou de carbonetos metálicos fios e varetas de pós de metais comuns aglomerados, para metalização por projeção

79.0
10.079.00
8481
Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e as termostáticas) e dispositivos semelhantes, para canalizações, caldeiras, reservatórios, cubas e outros recipientes

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 20, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 113/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997 e 92/15, de 20 de agosto de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte

<br>
<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 113/11, passam a vigorar com as seguintes redações:

<br>I - a cláusula sexta

<br>"Cláusula sexta O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária."; 

<br>II - o Anexo Único:

<br>"ANEXO ÚNICO

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
12.001.00
8504
Transformadores, bobinas de reatância e de auto indução, inclusive os transformadores de potência superior a 16 KVA, clas- sificados nas posições 8504.33.00 e 8504.34.00; exceto os demais transformadores da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga classificados no código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código 8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), no código 8504.40.40 e os de uso automotivo

2.0
12.002.00
8516
Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aque- cimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes; exceto outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, classificados na posição 8516.60.00

3.0
12.003.00
8535
Aparelhos para  interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou  conexão de  circuitos elétricos (por  exemplo, interruptores, comutadores, corta-circuitos, para-raios, limitadores de tensão, eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para tensão superior a 1.000V, exceto os de uso automotivo

4.0
12.004.00
8536
Aparelhos para  interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou  conexão de  circuitos elétricos (por  exemplo, in- terruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas; exceto "starter" classificado na subposição 8536.50 e os de uso automotivo

5.0
12.005.00
8538
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 8535 e 8536

6.0
12.006.00
7413.00.00
Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos elétricos, exceto os de uso automotivo

7.0
12.007.00
8544
<br>7605
<br>7614
Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão, inclusive fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, para uso na construção; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e  semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos; exceto os de uso automotivo

8.0
12.008.00
8546
Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos

9.0
12.009.00
8547
Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos e instalações elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais comuns, isolados interiormente

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 21, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 114/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25

<br>de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997, 92/15, de 20 de agosto

<br>de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 114/11, passam a vigorar com as seguintes redações:

<br>I - a cláusula sexta:

<br>"Cláusula sexta O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária."; 

<br>II - o Anexo Único:

<br>"ANEXO ÚNICO

I - CHOCOLATES

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
17.001.00
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os ovos de páscoa de chocolate.

2.0
17.002.00
1806.31.10 1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

3.0
17.003.00
1806.32.10

<br>1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 2 kg

4.0
17.004.00
1806.90.00
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó e ovos de páscoa de chocolate.

5.0
17.005.00
1704.90.10
Ovos de páscoa de chocolate

6.0
17.006.00
1806.90.00
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

7.0
17.007.00
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

8.0
17.008.00
1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco sem cacau

9.0
17.009.00
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau

II - SUCOS E BEBIDAS

10.0
17.010.00
2009
Sucos de frutas ou de produtos hortícolas; mistura de sucos

11.0
17.011.00
2009.8
Água de coco

III - LATICÍNIOS E MATINAIS

12.0
17.012.00
0402.1

<br>0402.2

<br>0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite

13.0
17.013.00
1901.10.20
Farinha láctea

14.0
17.014.00
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de crianças

15.0
17.015.00
1901.10.90

<br>1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros

16.0
17.016.00
0401.10.10
<br>0401.20.10
Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

19.0
17.019.00
0401.40.2

<br>0402.21.30

<br>0402.29.30

<br>0402.9
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

19.2
17.019.02
0401.10

<br>0401.20

<br>0401.50

<br>0402.10

<br>0402.29.20
Outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1kg

20.0
17.020.00
0402.9
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

21.0
17.021.00
0403
Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

23.0
17.023.00
0406
Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

25.0
17.025.00
0405.10.00
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

26.0
17.026.00
1517.10.00
Margarina em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

27.0
17.027.00
1517.10.00
Margarina, em recipiente de conteúdo superior a 500 g e inferior a 1 kg, creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

IV - SNACKS, CEREAIS E CONGENERES

30.0
17.030.00
1904.10.00

<br>1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação

31.0
17.031.00
1905.90.90
Salgadinhos diversos

32.0
17.032.00
2005.20.00

<br>2005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos

33.0
17.033.00
2008.1
Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

V - MOLHOS, TEMPEROS E CONDIMENTOS

34.0
17.034.00
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

35.0
17.035.00
2103.90.21

<br>2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 3 g

36.0
17.036.00
2103.10.10
Molhos de  soja  preparados em  embalagens imediatas de  conteúdo inferior ou  igual a  650  g,  exceto as  embalagens contendo envelopes in- dividualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

37.0
17.037.00
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

38.0
17.038.00
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados
<br>(sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

39.0
17.039.00
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

40.0
17.040.00
2002
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

41.0
17.041.00
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

VI - BARRAS DE CEREAIS

42.0
17.042.00
1704.90.90

<br>1904.20.00

<br>1904.90.00
Barra de cereais

43.0
17.043.00
1806.31.20

<br>1806.32.20

<br>1806.90.00
Barra de cereais contendo cacau

VII - PRODUTOS A BASE DE TRIGO E FARINHAS

47.0
17.047.00
1902.30.00
Massas alimentícias tipo instantânea

48.0
17.048.00
1902
Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, exceto as massas alimentícias tipo instantânea

50.0
17.050.00
1905.20
Pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones e bolo de forma

51.0
17.051.00
1905.20.90
Bolo de forma, inclusive de especiarias

52.0
17.052.00
1905.20.10
Panetones

53.0
17.053.00
1905.31
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial

54.0
17.054.00
1905.31
Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena" e "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial

57.0
17.057.00
1905.32
"Waffles" e "wafers" - sem cobertura

58.0
17.058.00
1905.32
"Waffles" e "wafers"- com cobertura

59.0
17.059.00
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados

60.0
17.060.00
1905.90.10
Outros pães de forma

61.0
17.061.00
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete

62.0
17.062.00
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente; exceto casquinhas para sorvete e pão francês de até
<br>200 g

63.0
17.063.00
1905.10.00
Pão denominado knackebrot

VIII - ÓLEOS

65.0
17.065.00
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a  15 mililitros

66.0
17.066.00
1508
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

67.0
17.067.00
1509
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 2 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

68.0
17.068.00
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

69.0
17.069.00
1512.19.11

<br>1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

70.0
17.070.00
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

71.0
17.071.00
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a  15 mililitros

72.0
17.072.00
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a  15 mililitros

73.0
17.073.00
1512.29.90
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a  15 mililitros

74.0
17.074.00
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE E PEIXE

76.0
17.076.00
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue; exceto salsicha, linguiça e mortadela

77.0
17.077.00
1601.00.00
Salsicha e linguiça

78.0
17.078.00
1601.00.00
Mortadela

79.0
17.079.00
1602
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue

80.0
17.080.00
1604
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe; exceto sardinha em conserva

81.0
17.081.00
1604
Sardinha em conserva

82.0
17.082.00
1605
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas

X - PRODUTOS HORTÍCOLAS E FRUTAS

88.0
17.088.00
0710
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

89.0
17.089.00
0811
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

90.0
17.090.00
2001
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

91.0
17.091.00
2004
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição
<br>20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

92.0
17.092.00
2005
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

93.0
17.093.00
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

94.0
17.094.00
2007
Doces, geléias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

95.0
17.095.00
2008
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

XI - OUTROS

96.0
17.096.00
0901
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg

97.0
17.097.00
0902

<br>1211.90.90

<br>2106.90.90
Chá, mesmo aromatizado

98.0
17.098.00
0903.00
Mate

99.0
17.099.00
1701.1

<br>1701.99.00
Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

101.0
17.101.00
1701.1

<br>1701.99.00
Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

103.0
17.103.00
1701.1

<br>1701.99.00
Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês)
<br>de conteúdo inferior ou igual a 10 g

106.0
17.106.00
2008.19.00
Milho para pipoca (micro-ondas)

107.0
17.107.00
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g

108.0
17.108.00
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá

109.0
17.109.00
1901.90.90

<br>2101.11.90

<br>2101.12.00
Preparações em pó para cappuccino e similares, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

<br>

<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 22, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Protocolo ICMS 54/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

<br>

<br>Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, 70/97, de 25 de julho de 1997, 92/15, de 20 de agosto de 2015 e Convênio ICMS 155/15, de 11 de dezembro de 2015, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 54/11, de 21 de março de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

<br>I - a ementa:

<br>"Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope.";

<br>II - a cláusula quinta

<br>"Cláusula quinta O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.";

<br>III - o Anexo Único:

<br>"Anexo Único

<br>BEBIDAS ALCOÓLICAS, EXCETO CERVEJA E CHOPE

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
02.001.00
2205
<br>2208.90.00
Aperitivos, amargos, bitter e similares

2.0
02.002.00
2208.90.00
Batida e similares

3.0
02.003.00
2208.90.00
Bebida ice

4.0
02.004.00
2207.20
<br>2208.40.00
Cachaça e aguardentes

5.0
02.005.00
2205
<br>2206.00.90
<br>2208.90.00
Catuaba e similares

6.0
02.006.00
2208.20.00
Conhaque, brandy e similares

7.0
02.007.00
2206.00.90
<br>2208.90.00
Cooler

8.0
02.008.00
2208.50.00
Gim (gin) e genebra

9.0
02.009.00
2205
<br>2206.00.90
<br>2208.90.00
Jurubeba e similares

10.0
02.010.00
2208.70.00
Licores e similares

11.0
02.011.00
2208.20.00
Pisco

12.0
02.012.00
2208.40.00
Rum

13.0
02.013.00
2206.00.90
Saque

14.0
02.014.00
2208.90.00
Steinhaeger

15.0
02.015.00
2208.90.00
Tequila

16.0
02.016.00
2208.30
Uísque

17.0
02.017.00
2205
Vermute e similares

18.0
02.018.00
2208.60.00
Vodka

19.0
02.019.00
2208.90.00
Derivados de vodka

21.0
02.021.00
2208.20.00
Aguardente vínica / grappa

22.0
02.022.00
2206.00.10
Sidra e similares

23.0
02.023.00
2205
<br>2206.00.90
<br>2208.90.00
Sangrias e coquetéis

24.0
02.024.00
2204
Vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos com álcool; mostos de uvas.

".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.
<br>
<br>

<br>PROTOCOLO ICMS 23, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Dispõe sobre as operações realizadas por estabelecimentos industriais localizados na Zona Franca de Manaus por meio de armazém geral localizado no Município de Cariacica - ES.

<br>

<br>Os Estados do Amazonas e Espírito Santo, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>P R O TO C O L O

<br>

<br>Cláusula primeira - Acordam os signatários em implantar polo de distribuição de produtos industrializados na Zona Franca de Manaus em armazém geral localizado no Município de Cariacica, no Estado do Espírito Santo.

<br>

<br>Cláusula segunda - As remessas dos produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, para depósito no armazém geral localizado em Cariacica - ES, e destinados à comercialização em qualquer ponto do território nacional ou à exportação para o exterior, poderão ser efetuadas com suspensão do ICMS, observadas as disposições contidas neste Protocolo.

<br>

<br>§ 1º - A suspensão do ICMS de que trata o caput está condicionada ao retorno da mercadoria, ainda que simbólico, ao estabelecimento industrial remetente, doravante denominado de DEPOSITANTE .

<br>

<br>§ 2º - Se no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da remessa da mercadoria ao armazém geral de Cariacica - ES, não ocorrer a venda da mercadoria ou o seu retorno físico, caso o depositante opte por continuar operando com armazém geral, deverá adotar os seguintes procedimentos:

<br>I - efetuar a devolução simbólica da mercadoria para o seu estabelecimento;

<br>II - efetuar nova remessa para armazém geral, simbólica, acobertada por Nota Fiscal contendo destaque do ICMS.

<br>

<br>§ 3º - Na segunda operação de remessa, de que trata o inciso II do § 2º desta cláusula, aplicam-se as disposições previstas nos art. 30 a 39 do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970.

<br>

<br>§ 4º - Na operação de transmissão, a qualquer título, da propriedade da mercadoria depositada nos termos do § 3º desta cláusula a outro estabelecimento que não o industrial depositante, havendo diferença de preço a maior entre o valor da mercadoria remetida para depósito em armazém geral e o valor da transmissão, deverá ser emitida Nota Fiscal complementar.

<br>

<br>Cláusula terceira - A sociedade empresária industrial interessada em operar com o armazém geral deverá:

<br>I - requerer previamente autorização da Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas - SEFAZ/AM;

<br>II - possuir contrato de locação de área no armazém geral localizado em Cariacica - ES.

<br>

<br>Cláusula quarta - O processo de seleção do armazém geral, que irá administrar as operações reguladas nos termos deste Protocolo, será conduzido pela SEFAZ/AM, por meio de licitação nos termos da lei específica, e o seu resultado somente será homologado após a anuência da Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo - SEFAZ/ES.

<br>

<br>§ 1º - O armazém geral vencedor da licitação deverá ser inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado do Espírito Santo e ser credenciado junto à SEFAZ/AM.

<br>

<br>§ 2º - O armazém geral será único no Estado do Espírito Santo e deverá operar em regime de exclusividade.

<br>

<br>§ 3º - O armazém geral deverá delimitar as áreas destinadas ao armazenamento de mercadorias remetidas pelos DEPOSITANTES. Cláusula quinta Fica atribuída ao armazém geral a responsabilidade pelo pagamento do ICMS, devido ao Estado do Espírito Santo, pelas transportadoras ou transportadores autônomos pelo serviço de transporte relativo às saídas das mercadorias depositadas no estabelecimento.

<br>

<br>Cláusula sexta - As operações com vendas de mercadorias depositadas no armazém geral, com destino aos Estados signatários deste Protocolo, somente poderão ser efetuadas para pessoa jurídica.

<br>

<br>Cláusula sétima - O armazém geral deverá informar à SEFAZ/AM e à SEFAZ/ES a movimentação de entrada e saída de mercadorias recebidas sob o amparo deste Protocolo, conforme condições e prazos estabelecidos na legislação estadual do Amazonas. 

<br>

<br>Cláusula oitava - Fica assegurado o livre acesso aos Fiscos dos Estados do Espírito Santo e Amazonas às dependências do armazém geral, bem como a obtenção de quaisquer informações solicitadas por suas autoridades fazendárias.

<br>

<br>Cláusula nona - Fica o Estado do Amazonas autorizado a instalar repartição fazendária, nas dependências do armazém geral em Cariacica - ES, para administrar a arrecadação do ICMS de sua competência, decorrente da venda de mercadorias procedentes da Zona Franca de Manaus.

<br>

<br>§ 1º - O armazém geral deverá reservar em suas dependências o espaço físico necessário ao funcionamento da repartição fazendária.

<br>

<br>§ 2º - As despesas necessárias à instalação, manutenção e operação da repartição referida nesta cláusula serão assumidas pelo Estado do Amazonas.

<br>

<br>Cláusula décima - Na hipótese de descumprimento de quaisquer cláusulas ou desvio de finalidade da mercadoria remetida nos termos deste Protocolo, o ICMS suspenso deverá ser recolhido ao Estado do Amazonas, com os acréscimos legais previstos na legislação deste Estado.

<br>
<br>Cláusula décima primeira - Os Estados signatários poderão disciplinar outras formas de fiscalização e controle das mercadorias depositadas no armazém geral em Cariacica - ES.

<br>

<br>Cláusula décima segunda - Este protocolo vigerá pelo prazo de dez anos, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 6, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

<br>

<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescido o § 8º na cláusula décima terceira do Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, com a seguinte redação:

<br>“§ 8º - No interesse da administração tributária e conforme dispuser a legislação da unidade federada, a retificação da EFD nas situações de que tratam os incisos I e II do § 7º poderá produzir efeitos.

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>AJUSTE SINIEF 7, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Prorroga o prazo de envio dos arquivos a que se refere à cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 12/15, que dispõe sobre a Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação - DeSTDA.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>
<br>AJUSTE

<br>

<br>Cláusula primeira - O prazo para o envio do arquivo digital previsto na cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 12/15, de 4 de dezembro de 2015, de fatos geradores ocorridos de janeiro a junho de 2016, fica postergado para o dia 20 de agosto de 2016.

<br>

<br>Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 19, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei (federal) n° 12.101, de 27 de novembro de 2009.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para hospitais filantrópicos, relacionados no Anexo Único deste convênio, desde que classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009.

<br>

<br>Parágrafo único - A isenção mensal para as entidades é limitada a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e condicionada a:

<br>I - demonstração da redução equivalente no valor das faturas pelo consumo de energia elétrica;

<br>II - observância das demais condições estabelecidas na legislação tributária do Estado de Mato Grosso.

<br>
<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de abril de 2017.

<br>

<br>ANEXO ÚNICO

<br>(Convênio ICMS 19/16, cláusula primeira)

<br>Entidades Filantrópicas


Município
CNPJ
Entidade (nome empresarial)

1
Cuiabá
03.468.485/0001-30
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Cuiabá

2
Cuiabá
05.877.609/0001-67
Hospital Beneficente Santa Helena

3
Cuiabá
03.476.629/0001-09
Sociedade Beneficente da Santa Casa de Misericórdia

4
Cáceres
60.922.168/0018-24
Associação Congregação de Santa Catarina

5
Campo Novo do Parecis
04.854.005/0001-32
Associação Pro Saúde do Parecis

6
Lucas do Rio Verde
03.178.170/0001-59
Fundação Luverdense de Saúde

7
Poconé
03.073.889/0001-25
Associação Beneficência Poconeana

8
Poxoréo
03.128.118/0001-98
Sociedade Hospitalar São João Batista

9
Rondonópolis
00.176.040/0001-99
Associação Espírita Beneficente Paulo de Tarso

10
Rondonópolis
03.099.157/0001-04
Santa Casa de Misericórdia e Maternidade de Rondonópolis

11
Sinop
32.944.118/0001-64
Fundação de Saúde Comunitária de Sinop

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 20, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 84/09, que dispõe sobre as operações de saída de mercadoria realizada com o fim específico de exportação.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto no art. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, - CTN, resolve celebrar o seguinte:

<br>
<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 84/09, de 25 de setembro de 2009, passam a vigorar com as seguintes redações:

<br>I - o caput da cláusula primeira:

<br>"Cláusula primeira - Os Estados e o Distrito Federal acordam em estabelecer mecanismos para controle das saídas de mercadorias com o fim específico de exportação, promovidas por contribuintes localizados nos seus territórios para empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento da mesma empresa.";

<br>II - o caput da cláusula segunda:

<br>"Cláusula segunda - O estabelecimento remetente deverá emitir nota fiscal contendo, além dos requisitos exigidos pela legislação, a indicação de CFOP específico para a operação de remessa com o fim específico de exportação.";

<br>III - o caput da cláusula terceira:

<br>"Cláusula terceira - O estabelecimento destinatário, ao emitir nota fiscal com a qual a mercadoria, total ou parcialmente, será remetida para o exterior, deverá informar:

<br>I - nos campos relativos ao item da nota fiscal:

<br>a) o CFOP específico para a operação de exportação de mercadoria adquirida com o fim específico de exportação;

<br>b) a mesma classificação tarifária NCM/SH constante na nota fiscal emitida pelo estabelecimento remetente;

<br>c) a mesma unidade de medida constante na nota fiscal emitida pelo estabelecimento remetente;

<br>II - no grupo de controle de exportação, por item da nota fiscal:

<br>a) o número do Registro de Exportação;

<br>b) a chave de acesso da NF-e relativa às mercadorias recebidas para exportação;

<br>c) a quantidade do item efetivamente exportado.";

<br>IV - a cláusula quarta:

<br>"Cláusula quarta - Relativamente às operações de que trata este convênio, o estabelecimento destinatário, além dos procedimentos a que estiver sujeito conforme a legislação de sua unidade federada, deverá emitir "Memorando-Exportação", conforme modelo constante do Anexo Único, contendo, no mínimo, as seguintes indicações: 

<br>I - denominação: "Memorando-Exportação";

<br>II - número de ordem;

<br>III - data da emissão;

<br>IV - nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CNPJ, do estabelecimento emitente;

<br>V - nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CNPJ ou CPF, do estabelecimento remetente da mercadoria;

<br>VI - chave de acesso, número e data da(s) nota(s) fiscal(is) de remessa com fim específico de exportação;

<br>VII - chave de acesso, número e data da(s) nota(s) fiscal(is) de exportação;

<br>VIII - número da Declaração de Exportação;

<br>IX - número do Registro de Exportação;

<br>X - número do Conhecimento de Embarque e a data do respectivo embarque;

<br>XI - a classificação tarifária NCM/SH e a quantidade da mercadoria exportada;

<br>XII - data e assinatura do emitente ou seu representante legal.

<br>§ 1º - Até o último dia do mês subsequente ao do embarque da mercadoria para o exterior, o estabelecimento exportador encaminhará ao estabelecimento remetente o "Memorando-Exportação", que será acompanhado:

<br>I - da cópia do comprovante de exportação;

<br>II - da cópia do registro de exportação averbado.

<br>§ 2º - O Memorando-Exportação poderá ser emitido em meio digital, em formato a ser definido pela unidade federada do exportador. " ;

<br>V - o caput da cláusula sétima:

<br>"Cláusula sétima - A comercial exportadora ou outro estabelecimento da mesma empresa, por ocasião da operação de exportação, deverá registrar no SISCOMEX, para fins de comprovação de exportação da mercadoria adquirida com o fim específico de exportação, o Registro de Exportação (RE) com as seguintes informações:

<br>I - no quadro "Dados da Mercadoria":

<br>a) código da NCM/SH da mercadoria, idêntico ao da nota fiscal de remessa com o fim específico de exportação;

<br>b) unidade de medida de comercialização da mercadoria, idêntica à da nota fiscal de remessa com o fim específico de exportação; 

<br>c) resposta "NÃO" à pergunta "O exportador é o único fabricante?";

<br>d) no campo "Observação do Exportador": O CNPJ ou o CPF do remetente e o número da(s) nota(s) fiscal(is) do remetente da mercadoria adquirida com o fim específico de exportação;

<br>II - no quadro "Unidade da Federação Produtora":

<br>a) a identificação do fabricante da mercadoria exportada e da sua unidade federada, mediante informação da UF e do CNPJ/CPF do produtor;

<br>b) a quantidade de mercadoria efetivamente exportada.";

<br>VI - o Anexo Único, conforme Anexo Único deste convênio.

<br>
<br>Cláusula segunda - Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescentados ao Convênio ICMS 84/09, com as seguintes redações:

<br>I - o § 7º à cláusula sexta:

<br>"§ 7º Para fins fiscais, somente será considerada exportada a mercadoria cujo despacho de exportação esteja averbado.";

<br>II - a cláusula sexta-A:

<br>"Cláusula sexta-A - A empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento da mesma empresa que houver adquirido mercadorias de empresa optante pelo Simples Nacional, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não efetivar a exportação, nos termos do § 7º da cláusula sexta, ficará sujeita ao pagamento do imposto que deixou de ser pago pela empresa vendedora, acrescido dos juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da legislação relativa à cobrança do tributo não pago.".

<br>

<br>Cláusula terceira - Ficam revogados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 84/09:

<br>I - o inciso III do caput da cláusula terceira;

<br>II - da cláusula quarta:

<br>a) os incisos XIII e XIV do caput;

<br>b) os inciso III e IV do § 1º;

<br>c) os §§ 3º ao 6º;

<br>III - as alíneas "e" a "g" do inciso II do caput da cláusula sétima.

<br>
<br>Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

<br>

<br>ANEXO ÚNICO

<br>"ANEXO ÚNICO CONVÊNIO  ICMS 84/09, cláusula Quarta

MEMORANDO  EXPORTAÇÃO  N.º   


EXPORTADOR

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

INSC. ESTADUAL:
CNPJ:

DADOS DA EXPORTAÇÃO

CHAVE DE ACESSO DA NOTA FISCAL
NOTA FISCAL N.º
DATA DE EMISSÃO:

DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO N.º

REGISTRO DE EXPORTAÇÃO N.º

CONHECIMENTO DE EMBARQUE N.º
DATA DE EMBARQUE:

DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS EXPORTADOS

QUANT.
UND.
NCM
DESCRIÇÃO


























REMETENTE COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

INSC. ESTADUAL:
CNPJ:

DADOS DOS DOCUMENTOS FISCAIS DE REMESSA

CHAVE DE ACESSO DA NOTA FISCAL
NOTA FISCAL N.º
DATA DE EMISSÃO:





















REPRESENTANTE LEGAL DO EXPORTADOR/RESPONSÁVEL

NOME
DATA DA EMISSÃO
ASSINATURA

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 21, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 100/97, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que especifica, e dá outras providências.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

<br>
<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - O inciso VI do caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"VI - alho em pó, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de arroz, de girassol, de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de quirera de milho, de casca e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, silagens de forrageiras e de produtos vegetais, feno, óleos de aves, resíduos de óleo e gordura de origem animal ou vegetal, descartados por empresas do ramo alimentício, e outros resíduos industriais, destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal;".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 22, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 113/06, que dispõe sobre a concessão de redução na base de cálculo do ICMS devido nas saídas de biodiesel (B-100).

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - O inciso II da cláusula primeira do Convênio ICMS 113/06, de 6 de outubro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>" II - sebo de origem animal.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Ficam acrescidos os inciso V e VI à cláusula primeira do Convênio ICMS 113/06, com a seguinte redação:

<br>" VI - óleos de origem animal e vegetal;

<br>VII - algas marinhas.".

<br>

<br>Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 23, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio de Janeiro ao Convênio ICMS 83/11, que autoriza as unidades federadas que indica a conceder isenção do ICMS, relativamente ao diferencial de alíquotas, no recebimento de mercadorias pelas suas respectivas companhias estaduais de água e saneamento.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescentado o inciso III à cláusula primeira do Convênio ICMS 83/11, de 8 de setembro de 2011, com a seguinte redação:

<br>"III - Rio de Janeiro: Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 24, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 112/13 que autoriza a concessão de redução de base de

<br>cálculo do ICMS nas saídas internas de biogás e biometano.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO
<br>

<br>Cláusula primeira - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 112/13, de 11 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula primeira - Ficam os Estados da Bahia, Mato Grosso, Rio de Janeiro e São Paulo autorizados a conceder redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas saídas internas com biogás e biometano, de tal forma que a carga tributária do imposto resulte na aplicação do percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor da operação.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 25, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 09/09 que estabelece normas relativas ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e ao Programa Aplicativo Fiscal-ECF (PAF-ECF) aplicáveis ao fabricante ou importador de ECF, ao contribuinte usuário de ECF, às empresas interventoras e às empresas desenvolvedoras de PAF-ECF e dá outras providências.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - A cláusula quinquagésima quarta do Convênio ICMS 09/09, de 03 de abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

<br>"Cláusula quinquagésima quarta - Os códigos utilizados para identificar as mercadorias ou prestações registradas em ECF devem ser: I - Número Global de Item Comercial - GTIN (Global Trade Item Number) do Sistema EAN.UCC;

<br>II - Código Especificador da Substituição Tributária – CEST , quando for o caso;

<br>III - Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, quando for o caso.

<br>§ 1° - Na impossibilidade de se adotar a identificação de que trata o inciso I, deverá ser utilizado o padrão EAN - European Article Numbering e, na falta deste, admite-se a utilização de código próprio do estabelecimento usuário.

<br>§ 2º - O código a ser utilizado para o registro das prestações observará a lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, admitindo-se a utilização de acréscimos a partir do código previsto na referida lista.

<br>§ 3º - Os códigos devem estar indicados em Tabela de Mercadorias e Serviços especificada na ER-PAF-ECF a que se refere a cláusula trigésima terceira.

<br>§ 4º - A critério da unidade federada, poderá ser exigido do contribuinte que, havendo alteração no código utilizado, no caso de utilização de código próprio como previsto no § 1º, anote o código anterior e a descrição da mercadoria ou serviço, bem como o novo código e a descrição da mercadoria ou serviço e a data da alteração no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência.

<br>§ 5º - Os códigos CEST e NCM/SH, previstos no Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, devem ser impressos no Cupom Fiscal no campo descrição da mercadoria, a partir do primeiro caractere, da seguinte forma: #código CEST#NCM/SH#descrição da mercadoria

<br>§ 6º - Ficam obrigados à regra prevista nesta cláusula os contribuintes usuários de ECF desenvolvidos nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 85/01.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 26, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Revoga dispositivo do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros produtos.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica revogado o § 12 da cláusula vigésima primeira do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007.

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 27, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Ficam prorrogadas até 30 de abril de 2017 as disposições contidas nos convênios a seguir indicados:

<br>I - Convênio ICMS 32/95, de 4 de abril de 1995, que autoriza os Estados e o DF a conceder isenção nas operações internas com veículos automotores, máquinas e equipamentos quando adquiridos pelos Corpos de Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas;

<br>II - Convênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998, que isenta importação de produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas destinadas à vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela, realizada pela Fundação Nacional de Saúde;

<br>III - Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que isenta todas operações com preservativos;

<br>IV - Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, que isenta todas operações com equipamentos e insumos destinados ao atendimento médico hospitalar;

<br>V - Convênio ICMS 74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o RJ a isentar importação realizada pela Fundação Pró-Instituto de Hematologia-FUNDARJ de diversos equipamentos laboratoriais sem similar nacional;

<br>VI - Convênio ICMS 46/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza SC a isentar aquisições internas de veículos pela ISPERE;

<br>VII - Convênio ICMS 21/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza SP a isentar importação de medicamento por empresa patrocinadora do "Programa de Acesso Expandido" de que trata a Resolução RCD 26/99 para doação a hospitais, clínicas e centros de pesquisa, bem como a saída posterior desses medicamentos em doação aos estabelecimentos citados;

<br>VIII - Convênio ICMS 129/03, de 17 de dezembro de 2003, que autoriza SC a isentar operações internas com veículos automotores adquiridos pelo Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE;

<br>IX - Convênio ICMS 83/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza o PI a PI isentar saídas em doação para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Teresina - Piauí (APAE) e nas saídas subsequentes por ela promovidas;

<br>X - Convênio ICMS 50/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza os Estados do PA, PE e RS a conceder crédito presumido para a execução do Programa Luz para Todos;

<br>XI - Convênio ICMS 47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o PR a isentar saída interna de mercadoria promovida pela Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar Niemeyer;

<br>XII - Convênio ICMS 74/10, de 3 de maio de 2010, que autoriza o PI a isentar saídas internas de geladeiras realizadas no âmbito do Projeto Doação e Troca de Geladeira para comunidade de baixa renda; e

<br>XIII - Convênio ICMS 138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de PE e RR a isentar as saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência Energética.

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 28, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 62/03, que concede benefícios fiscais a operações relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>
<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescida a cláusula décima-A ao Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, com a seguinte redação:

<br>"Cláusula décima-A - Fica o Estado de Roraima autorizado a aplicar o benefício previsto no parágrafo único da cláusula Segunda aos processos pendentes de apreciação pela Secretaria de Estado da Fazenda na data da ratificação do Convênio ICMS 35/15, de 22 de abril de 2016.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 29, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 152/15, que altera o Convênio ICMS 93/15, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e no art. 99 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, bem como nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica acrescido o § 2º à cláusula terceira-A do Convênio ICMS 152/15, de 11 de dezembro de 2015, renumerando-se o parágrafo único para § 1º, com a seguinte redação:

<br>"§ 2º - Fica o Distrito Federal autorizado a estender o disposto no caput aos fatos geradores a serem realizados até 30 de novembro de 2016.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 30, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Autoriza o Estado de Mato Grosso a dispensar ou reduzir juros e multas mediante

<br>parcelamento de débitos fiscais relacionados ao ICMS, na forma que especifica.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>
<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a instituir programa de parcelamento incentivado com dispensa ou redução de até 100% (cem por cento) incidente sobre o total dos juros e da multa decorrente do descumprimento e inadimplemento de obrigação principal e acessória, para os débitos fiscais relacionados com o ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2014, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que ajuizados.

<br>

<br>Cláusula segunda - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder parcelamento em até 60 (sessenta) meses, para pagamento dos créditos tributários referidos na Cláusula Primeira deste Convênio, inscritos ou não em dívida ativa,

<br>

<br>Cláusula terceira - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder remissão, exclusivamente sobre os saldos devedores residuais dos parcelamentos concedidos até 31 de março de 2016, até o valor equivalente a 20 (vinte) Unidade Padrão Fiscal do Estado de Mato Grosso (UPF/MT).

<br>

<br>Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 31, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Autoriza os estados e o Distrito Federal a criar condição para a fruição de incentivos e benefícios fiscais, financeiro-fiscais, financeiros e dos regimes especiais de apuração que resultem em redução do valor ICMS a ser pago, inclusive dos que ainda vierem a ser concedidos.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Ficam os estados e o Distrito Federal autorizados a condicionar a fruição de incentivos e benefícios fiscais, financeiro-fiscais, financeiros e dos regimes especiais de apuração que resultem em redução do valor ICMS a ser pago, inclusive dos que ainda vierem a ser concedidos, a que as empresas beneficiárias depositem nos fundos de que trata a cláusula segunda o valor equivalente a, no mínimo, dez por cento do respectivo incentivo ou benefício.

<br>

<br>§ 1º - O valor de que trata o caput será calculado mensalmente e depositado na data fixada na legislação estadual ou distrital.

<br>

<br>§ 2º - O descumprimento do disposto no caput por 3 (três) meses resultará na perda definitiva do respectivo incentivo ou benefício fiscal, financeiro-fiscal, financeiro ou de regime especial de apuração.

<br>

<br>Cláusula segunda - Os fundos de desenvolvimento e equilíbrio fiscal estaduais e distrital destinam-se ao desenvolvimento e à manutenção do equilíbrio das finanças públicas estaduais e distrital e serão constituídos com recursos oriundos dos depósitos de que trata a cláusula primeira.

<br>

<br>Cláusula terceira - O disposto na cláusula primeira vigorará a partir da data da implementação da condicionante ali prevista na legislação estadual ou distrital.

<br>
<br>Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data de sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 32, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Revoga o Convênio ICMS 31/13, que autoriza o Estados do Espírito Santo a conceder isenção do ICMS nas aquisições de equipamentos, partes e peças destinadas ao Projeto do Centro Capixaba de Monitoramento Hidrometeorológico.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica revogado o Convênio ICMS 31/13, de 11 de abril de 2013.

<br>
<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 33, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 144/12, que autoriza o Estado do Acre a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS, na forma que especifica.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 144/12, de 17 de dezembro de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação:

<br>I - O caput da cláusula primeira:

<br>"Cláusula primeira - Fica o Estado do Acre autorizado a instituir programa de parcelamento incentivado de débitos do ICMS vencidos até 30 de junho de 2015, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.";

<br>II - O inciso II da cláusula segunda:

<br>"II - à vista ou em até três parcelas mensais e consecutivas, com redução de até noventa por cento das multas e dos juros de mora;";

<br>III - o inciso II do § 1º da cláusula segunda:

<br>"II - aplica-se também a débitos decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de maio de 2015, constituídos ou não, nos termos e condições que dispuser a legislação estadual;".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 34, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Altera o Convênio ICMS 182/15, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder

<br>isenção do ICMS na saída de energia elétrica destinada a concessionária responsável pelo serviço de distribuição de água e esgotamento sanitário na cidade de Manaus, na forma e condições que especifica.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na  sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>
<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Os dispositivos abaixo relacionados do Convênio ICMS 182/15, de 28 de dezembro de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

<br>I - a ementa:

<br>"Autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de energia elétrica destinadas a consumo das concessionárias responsáveis pelo serviço de distribuição de água e esgotamento sanitário na cidade de Manaus e pelo serviço público de produção e fornecimento de água tratada por atacado, com a operação e manutenção da captação, tratamento, adução e reserva das unidades que compõem o Complexo Programa Águas para Manaus - PROAMA.";

<br>II - o caput da cláusula primeira:

<br>"Cláusula primeira - Fica o Estado do Amazonas autorizado a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de energia elétrica, destinadas a consumo das concessionárias responsáveis pelo serviço de distribuição de água e esgotamento sanitário na cidade de Manaus e pelo serviço público de produção e fornecimento de água tratada por atacado, com a operação e manutenção da captação, tratamento, adução e reserva das unidades que compõem o Complexo Programa

<br>Águas para Manaus - PROAMA.".

<br>

<br>Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação no Diário Oficial da União.

<br>

<br>

<br>CONVÊNIO  ICMS 35, DE 08-04-16 - DOU 13-04-16

<br>Autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de energia elétrica destinadas à rede hoteleira.

<br>

<br>O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 160ª Reunião Ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 8 de abril de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

<br>

<br>CONVÊNIO 

<br>

<br>Cláusula primeira - Fica o Estado do Amazonas autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas saídas internas de energia elétrica destinadas à rede hoteleira amazonense.

<br>

<br>Paragrafo único - A concessionária de energia elétrica deverá promover o desconto correspondente ao benefício no valor da energia cobrada do hotel, equivalente ao imposto dispensado, com a indicação desse desconto no respectivo documento fiscal.

<br>
<br>Cláusula segunda - Para concessão do benefício previsto na cláusula primeira, o hotel interessado deverá cumprir as condições estabelecidas pela legislação do Estado.

<br>
<br>Cláusula terceira - O disposto neste convênio aplica-se igualmente às pousadas e albergues.

<br>

<br>Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos por 12 (doze) mêses.

<br>

<br>Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

<br>São Paulo/SP - 01041-000
<br>











































ITEM�



MARCA�



EMBALAGEM�
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM NÃO RETORNÁVEL�
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL�
�
5.116�
Vat 45 – Ouro�
de 671 a 1000 ml�
15,53�
�
�
5.117�
Vat 45 – Prata�
de 671 a 1000 ml�
11,29�
�
�
5.118�
Cana Brasil Branca�
de 521 a 670 ml�
18,34�
�
�



5.119�
Cana Brasil


Envelhecida�



de 521 a 670 ml�



20,93�
�
�






ITEM�
MARCA�
EMBALAGEM�
PREÇO FINAL (R$)�
�
NACIONAL�
�
4.27�
Barkov Ice (todas)�
de 271 a 375 ml�
3,70�
�






ITEM�
MARCA�
EMBALAGEM�
PREÇO FINAL (R$)�
�
NACIONAL�
�
3.6�
Branca de Neve�
de 671 a 1000 ml�
11,02�
�
3.7�
Carga Rápida�
de 671 a 1000 ml�
11,89�
�












